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APRESENTAÇÃO  
 
  
 

         Com alegria, e em sinal de comprometimento, a Arquidiocese 
de Belo Horizonte, acolhe a celebração da 11ª Romaria das Águas e da 
Terra de Minas Gerais, dia 19 de agosto, deste ano de 2007. Nossa 
tradição bíblica comprova que a experiência de romaria, a condição de 
povo peregrino, inclui a conquista de uma profunda conscientização a 
respeito da vida, sua promoção e de diferentes aspectos da realidade 
social e política, indicando novos rumos e apontando novos 
comprometimentos.  

      Esta é a grande finalidade desta 11ª Romaria das Águas e da 
Terra. Em torno de terra e água gravita a vida que deve ser promovida, 
considerando especialmente aqueles que estão na miséria e são vítimas 
do descaso. 

         Nesta oportunidade, buscando avançar na compreensão 
adequada dos problemas  sociais, políticos e econômicos em torno das 
realidades da água e da terra, somos chamados a efetivar e fecundar 
uma ação mais cidadã, garantindo legislação e ações governamentais de 
preservação, distribuição e promoção de condições para superar 
desigualdades históricas e injustiças vergonhosas. 

         O Texto-Base se torna, pois, um precioso instrumento de 
conscientização e conhecimento, oportunizando a todos uma adequada 
preparação para a 11ª Romaria. Isto devendo significar a conquista de 
avanços sociais e políticos no compromisso cristão de todos, a 
promoção de vida, a defesa dos direitos e da justiça, e a limpeza de toda 
corrupção para que valha sempre e mais o que  Jesus Mestre disse,  fez 
e garantiu: “Eu vim para que todos tenham vida e a tenham em 
abundância” (Jo 10,10). 
 
  

Dom Walmor Oliveira de Azevedo 
Arcebispo Metropolitano de Belo Horizonte 
 



 

– INTRODUÇÃO –  
 
A 11ª ROMARIA DAS ÁGUAS E DA TERRA DE MG 

 - O que é Romaria das Águas e da Terra?  
As Romarias das Águas e da Terra, que acontecem por  todo o 

Brasil, são manifestações religiosas em que fé e  vida  se mesclam  e os 
clamores do povos  do campo e da cidade se fazem  ouvir . Buscam 
através da fé a transformação e a construção de uma sociedade justa e 
fraterna. 

 - Objetivo da 11ª Romaria das Águas e da Terra de Min as 
Gerais: 

As Romarias buscam dizer que os lugares sagrados não  são apenas 
os santuários, mas que a terra e as águas são sagradas.  

A partir da década de 60, a população urbana no Brasil cresce 
vertiginosamente. Hoje 80% da população brasileira sobrevive em 
grandes centros urbanos que não estão preparados para receber esse 
contingente de pessoas, o que acentua  os conflitos sociais e ambientais 
gerados por  esse movimento.  

A romaria das Águas e da Terra aconteceu em várias cidades do 
interior de Minas, e a 11ª Romaria será realizada em Belo Horizonte, 
buscando discutir os temas que afetam esta grande cidade e o crime que 
é o projeto de transposição do Rio São Francisco. 
 
 Temas centrais para discussão:  
 *  Revitalização do Rio São Francisco, sim.                                                                                               
Transposição, não; 
 * Terra, água e vida do povo e da biodiversidade; 
 * Reformas urbana e agrária; 
 * Relação entre campo e cidade; 
 * Agricultura urbana/ Desemprego; 
 * Saneamento e preservação ambiental; 
 * Cultura popular; 

 * Mineração e meio ambiente; 
 * Reestatização da Vale do Rio Doce; 
 * Redução da Tarifa de Energia elétrica;  
 * Democratização da Comunicação. 
 

- Histórico das 10 primeiras Romarias das Águas e da 
Terra em Minas Gerais: 

 
  Ano                                Cidade                           Região 
  
   1996                                Manga                       Vale do São Francisco 
   1997                                Nova Era         Vale do Aço 
   1998                                  Jequitinhonha                       Vale do Jequitinhonha 
   1999                                Ponte Nova           Zona da Mata 
   2000                                S. José da Safira         Vale do Rio Doce 
   2001                                Salinas           Norte de Minas 
   2002                                Águas Formosas          Vale do Mucuri 
   2003                                Tupaciguara                        Triângulo Mineiro 
   2004                                Pirapora/Buritizeiro        Norte de Minas 
  2006                             Janaúba        Norte de Minas   
 

 - Por quê em Belo Horizonte?  
Os grandes problemas que afetam Belo Horizonte merecem ser 

tratados por todos os mineiros. A importância da Região Metropolitana 
de Belo Horizonte, maior município da bacia do Rio das Velhas, é 
bastante significativa sob diversos aspectos. Nesta 11ª Romaria 
queremos denunciar a privatização das águas, o absurdo que é o projeto 
de transposição do Rio São Francisco, o sepultamento de mais de 200 
córregos em BH, a mineração depredadora, a exclusão nas cidades, a 
falta de moradia e de direitos sociais, o desemprego, o alto custo da 
energia elétrica. 



 

- Para quê?  
As Romarias são momentos privilegiados de denunciar os 

problemas, de celebrar a vida e de organizar o povo e as lutas. Nos 
últimos anos temos visto um afastamento do trabalho de base, da 
realidade do povo. As Romarias juntamente com os movimentos sociais 
propõem o método de trabalho a partir das Assembléias Populares - 
espaços de democracia direta para tomar as decisões necessárias à nossa 
vida - um amplo espaço de discussão com todo o estado de Minas 
Gerais. 
     Nessa Romaria, estaremos assim  anunciando  a  vitória da vida, a 
organização do povo, os projetos de transformação que constroem um 
Brasil Popular e Democrático, instrumento que explicita o Reino de  
Deus no nosso meio. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

2 - BELO HORIZONTE: A METRÓPOLE, A TERRA E 
AS ÁGUAS. 
 
 

A Belo Horizonte dos dias de hoje é vista como uma 
metrópole. Por um lado, a população que cotidianamente 
mora, trabalha, se diverte, circula por suas vias e utiliza 
seus espaços, já alcança 4,9 milhões de pessoas. Daí as 
problemáticas da habitação, emprego, educação, saúde, 
transporte serem enormes. De outro, se pensa e se 
incorporam lógicas que vão além da cidade, 
percebendo Minas, o Sudeste, Brasil, América 
Latina e o Mundo.  

As gerações que habitam a Grande BH têm 
origens diversas, mas a grande maioria tem 
em comum a necessidade do seu próprio 
trabalho individual ou familiar para 
sobreviver. Apesar do desemprego ser 
fato evidente nessa metrópole, vemos 
que a produção nos move a cada 
momento. Ela tem o 3o Produto 
Interno Bruto (PIB) entre as regiões 
metropolitanas e o 5o entre os 
municípios do país inteiro. Na 
pressa, em razão da necessidade de 
circular pela cidade para viver, quem 
vive da venda do próprio trabalho 
esbarra nos congestionamentos, 
obras de infra-estrutura e outras 
intervenções realizadas em nome do 
“progresso”. 

Toda vez que é anunciada ou iniciada 
uma construção (ou obra), um serviço ou 
alguma atividade referida à modernização, 

constrói-se uma imagem de que os benefícios são para toda gente que aí 
se encontra, como necessidade irreversível do progresso. Mas as 
promessas reluzentes dos governos de todos os níveis e esferas revelam, 
de um lado, a opção pelo desenvolvimento capitaneado pelo capital, e o 
chamado “poder público” assume convictamente os interesses de quem 
vive do negócio. De outro lado, a opção de atender aos ricos não 
permite resolver os problemas de habitação, educação, transporte da 
maioria da população, com o argumento de que faltam recursos.  

 É assim que, a questão da habitação popular, acumula, só no 
município da capital, um déficit de mais de 50 mil moradias para as 

famílias com menor renda. Também são conseqüências de tal 
prática uma periferização que exclui a maioria dos habitantes 

da metrópole de condições sanitárias e ambientais. O risco 
de doenças endêmicas é maior entre os empobrecidos pela 

tamanha exploração do trabalho nas periferias 
metropolitanas. Principalmente nas favelas, 

permanecem até hoje os alertas contra a dengue, a 
leptospirose e as diversas doenças relacionadas à 

poluição dos cursos de água tornados esgotos a 
céu aberto e ou mesmo galerias de 
escoamento de detritos de toda ordem. 
     Resta muito pouco daquela Belo 
Horizonte chamada “cidade jardim”,   com 
crianças em relação direta com a natureza, 
das  brincadeiras saudáveis ao ar livre, das 
praças que não eram cercadas pela 
circulação intensa dos automóveis, um  dos 
símbolos máximos da  rapidez  e sofisticação 
exigidas pela “modernidade” que se afirma 
por aqui. Continuamente constroem-se 
grandes equipamentos como avenidas, 

“shopping centers” e outros que eliminam os 
lugares da humanização de lazer para a maioria. 



 

     As grandes obras, para atender ao deslocamento de carro e ônibus, 
levaram a canalização de cursos de água, como a dos Andradas, 
Bernardo Vasconcelos e Américo Vespúcio. Também a construção 
destas mega obras, expulsa seus moradores da região. Exemplo atual 
são as águas do córrego do Jatobá, um dos presentes mais vigorosos do 
cerrado e das matas, onde se encontra o Ribeirão Arrudas com os 
apelidos que mostram a qualidade de vida perdida: o “córrego do 
Ferrugem” na cidade industrial  não só é canalizado para percorrer a 
cidade, mas agora está tampado pelo “Bulevar Arrudas” que compõe a 
“Linha Verde” (grande Avenida de ligação do Centro de BH ao 
Aeroporto de Confins), anunciada como “um grande  passo para o 
futuro, que já acrescentou “milhares” de empregos e benefícios para 
quem  mora  perto dela e mesmo para quem precisa  passar por ali”. 
Assim, buscam legitimar esta obra e não explicam porque não têm 
recursos para a extensão do metrô da Grande BH possibilitando 
melhorar o transporte de massa que também geraria emprego e 
melhoraria o transporte coletivo para milhares de pessoas diariamente. 

Lembramos que o termo “bulevar” foi inscrito na Paris cujos 
governantes optavam, já no século 19, por afastar os pobres da vista dos 
ricos. Somente esses foram convidados ao consumo da cidade como 
lugar de lazer sem as contradições da modernização. Uma alienação 
que sustenta a opulência da minoria por meio da dominação da maioria 
explorada. 

Os ônibus precários e quase sempre lotados completam o ritmo da 
vida de quem habita as lonjuras de Belo Horizonte ou as cidades como 
Ribeirão das Neves, Ibirité, Santa Luzia, Contagem, Sabará, Betim, 
Vespasiano e os que foram gerados como periferia na expansão 
metropolitana. O preço do deslocamento amplia o custo no orçamento 
familiar, mesmo quando se melhoram os ônibus.   

As melhorias conseguidas para o povo foram feitas à custa de muita 
luta. A historia dos movimentos populares nas metrópoles foi 
construída a partir de momentos de enfrentamento aberto, em confronto 
com a ordem vigente, como as manifestações de rua e as greves. Mas, 
desde a instauração do chamado período “neoliberal”, iniciado 

abertamente em 1990, com o Governo Collor de Mello, cresce o 
número de pessoas e entidades (em dezembro de 2005 tinha 276 mil 
ONGs no Brasil) que contornam os privilégios com atitudes de 
assistência aos mais pobres (os chamados desvalidos ou excluídos). 
Quando  isso é feito sem questionar as regras da  produção, os 
atendidos são mantidos como dependentes de outrem, sejam  pessoas, 
sejam instituições particulares, ou o próprio Estado.  

Portanto, a Belo Horizonte que se moderniza comprometida e 
compromissada com a modernização concentradora da renda e da 
riqueza só pode prosseguir mantendo as práticas que afirmam a terra e 
as águas como mercadorias, e assim negando-as como dádivas da 
natureza a serem usufruídas por todos, sem qualquer discriminação e 
excludência. 
Os movimentos sociais e populares, ao enfrentar os expedientes atuais, 
organizando lutas e movimentos como a Romaria,  ajudam a 
compreender as desigualdades e as injustiças. Possibilitam entender não 
só a insuficiência das formas atuais de gestão do espaço urbano, o 
modo de alcançá-las e a questionar suas finalidades. Assim, ampliam a 
compreensão da metropolização ao dizer e querer algo da vida e 
marcam desde já, algumas das possibilidades de superar essa opressão e 
dominação que atinge a maioria.  

 
 

2.1 - Questão Urbana em Belo Horizonte e Região 
Metropolitana  

 - A realidade urbana 
 

A Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) é a terceira 
maior aglomeração urbana do Brasil com 4,9 milhões de habitantes 
(IBGE/2006). Seu Produto Interno Bruto (PIB) somava, em 2002, cerca 
de 40 bilhões de reais, dos quais aproximadamente 65% pertenciam à 
cidade de Belo Horizonte. A Grande BH é ainda o 52º maior 
aglomerado urbano do mundo e o sétimo maior da América Latina. A 



 

RMBH é o centro político, financeiro, comercial, educacional e cultural 
de Minas Gerais, representando em torno de 40% da economia e 25% 
da população do estado. 
     Nas últimas décadas, vem ocorrendo no Brasil o fenômeno da 
redistribuição da população dos grandes centros urbanos, ocasionando 
uma taxa de desaceleração das taxas de crescimento populacionais nas 
capitais, e tendo como conseqüências um intenso crescimento, muitas 
vezes desordenado, das cidades próximas. A massa pobre se desloca 
por questões ligadas à sobrevivência familiar, principalmente em busca 
de moradias mais baratas. Por outro lado, a parcela rica se move em 
busca de melhor qualidade de vida e segurança. 

O crescimento destas cidades, que se expandem por agregação de 
periferias, não se faz acompanhado por investimento adequado em 
serviços sociais e infra-estrutura voltada para as demandas populares. 
As periferias surgem como um espaço onde as contradições sociais 
assumem um caráter brutal -  a ausência de serviços públicos básicos, 
crescimento de uma massa de desempregados - resultado da política 
econômica neoliberal em vigor no Brasil, e para sobreviver milhares de 
jovens comentem crimes (em sua maioria furtos) e uma parcela 
significativa assume o tráfico como forma de sobrevivência. A resposta 
estatal e a repressão policial é o encarceramento de jovens pobres, em 
sua maioria negros.  

Na verdade, a geografia sócio-espacial da RMBH reflete a divisão 
existente na sociedade. Há o povo que vive “no asfalto” e os que 
sobrevivem nas favelas e bairros periféricos. 

 - Moradia, Direito de todos  
A questão da moradia é um dos maiores desafios urbanos que o 

Brasil tem que enfrentar neste início de século. Impulsionado pela 
intensa e desordenada urbanização verificada nas últimas décadas, o 
déficit habitacional brasileiro impôs à população de mais baixa renda, 
com a ausência de programas governamentais para fazer frente às suas 

necessidades, a ocupação de áreas inundáveis, encostas e loteamentos 
irregulares.  

O IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - calcula que 
um terço das moradias no país são inadequadas, sem acesso a serviços 
básicos como saneamento, coleta de lixo e sem o registro de 
titularidade. Além disso, a falta de política habitacional faz com que 
hoje exista um déficit de 7 milhões de moradias no Brasil. Por outro 
lado, há mais de 7 milhões de imóveis vazios em busca de inquilinos. 
Esta realidade está presente de forma expressiva em Belo Horizonte, 
que tem em sua população 50 mil famílias sem ter onde morar e outras 
milhares vivendo em vilas e favelas de forma precária e, ao mesmo 
tempo, tem 75 mil imóveis vazios. Minas Gerais possui hoje um déficit 
habitacional de cerca de 641 mil unidades, sendo 150 mil somente da 
Região Metropolitana de Belo Horizonte. 

Em Belo Horizonte, com o controle cada vez maior da área central, 
as ocupações de imóveis e de terrenos começaram a acontecer em áreas 
desvalorizadas e mais distantes. Na década de 1960, registravam-se 
cerca de 70 favelas na cidade, o que correspondia a aproximadamente 
25 mil domicílios. O processo de desenvolvimento econômico do início 
da década de 1970, que teve como uma de suas conseqüências o 
crescimento da população em municípios da região metropolitana, 
tornou  bastante perceptível com a ocupação das favelas, que passam a 
se localizar, também, em regiões mais distantes do Centro e mesmo em 
outros municípios, como Betim, Contagem, Ribeirão da Neves e 
Sabará. A atuação do poder público, por anos, se restringiu, via de 
regra, às tentativas de erradicação desses assentamentos, muitas vezes, 
de forma violenta, transformando um problema social em problema 
policial. 

A luta pela moradia é também luta pela justiça social. Ela envolve 
reivindicações que possibilitam o direito à saúde, educação, saneamento 
básico, transporte e geração de trabalho e renda. Por este motivo, o 
movimento urbano defende uma Reforma Urbana Popular, que passa 
pela regulamentação do Estatuto das Cidades em cada município e a 
criação e revisão de Planos Diretores com a participação dos 



 

movimentos organizados a fim de construir uma cidade onde caibam 
todos e todas.  

Os movimentos sociais têm pressionado os governos para a 
implementação de iniciativas que atendam à população de baixa renda 
no país. A batalha por uma legislação que viabilize estes programas tem 
sido uma destas bandeiras de luta. 

 - Crise do mundo do trabalho  
As  conseqüências do neoliberalismo se verificam no processo de 

fragmentação de várias categorias de trabalhadores, na diminuição 
numérica de setores que foram significativos há tempos atrás e no 
surgimento de novos setores. Estas mudanças vão se dar em detrimento 
das condições objetivas de trabalho e sobrevivência de uma parcela 
cada vez maior da classe trabalhadora, que já não encontra emprego 
formal: do camelô ao flanelinha, do catador ao feirante; no aumento de 
trabalhadores, principalmente no setor de serviços, com uma 
diferenciação social enorme - neste setor, encontramos um sem-número 
de “empregos”, alguns altamente qualificados em diferentes áreas 
(marketing, informática, consultorias, etc.) e outros em situação de 
semi-escravidão (empregadas domésticas, segurança privada e tantos 
outros). 

A capital mineira possui uma estrutura produtiva especializada e o 
comportamento menos dinâmico que contribui para o crescimento dos 
serviços tradicionais de baixa produtividade, para o aumento de 
ocupações informais (precários, temporários, conta própria) e de 
pessoas que não conseguem se inserir no mercado de trabalho. O setor 
terciário desta região que, nas últimas décadas, foi caracterizado por 
uma modernização muito superior às demais regiões metropolitanas 
brasileiras, sofre uma interrupção desta modernização, fruto 
principalmente, dos baixos investimentos. 

Este contexto indica, assim, as dificuldades de aprofundar suas 
cadeias produtivas bem como de diversificar sua estrutura industrial 
afetando, de forma decisiva, a posição competitiva de Belo Horizonte 

no contexto nacional e internacional, refletindo-se diretamente no 
funcionamento do seu mercado de trabalho, em que os fenômenos do 
desemprego e da deterioração das condições de trabalho passaram a 
ocupar lugar de destaque entre os problemas enfrentados nesta região.  

Segundo o Dieese (Departamento Intersindical de Estatísticas Sócio 
Econômicas), a situação do desemprego na Região Metropolitana de 
BH em março de 2007, encontrava-se no seguinte patamar: 

 
 · O desemprego atingia 13,8% da população economicamente ativa; 

 · A taxa de desemprego das mulheres era de 16,9% e dos homens era 

de 11%;  

 · O tempo médio de procura por trabalho manteve-se em 55 semanas, 

ou seja, cerca de 14 meses (Fundação João Pinheiro);  

 · Entre setembro e outubro 2006, o rendimento real médio dos 

ocupados reduziu-se em 2,1%, passando de R$ 948, para os atuais 

R$928.  

  
 2.2 - Movimentos sociais no espaço urbano  

-Assembléias Populares  

Nas últimas décadas a institucionalidade  se tornou a principal 
“ferramenta de luta” dos partidos políticos, que acreditavam que 
alcançando os cargos alcançariam as condições necessárias para fazer 
as transformações sociais para as quais nasceram. Também vários 
movimentos sociais que se organizaram sobre a forma das ONGs se 
institucionalizaram. E, abandonaram o trabalho político/organizativo de 
base. Processo que não impediu a criação de focos de cultura e 
resistência, através de variadas formas de expressão, como o hip-hop, 
tambores, teatro, música, rádios comunitárias, verdadeiros movimentos 



 

culturais e sociais que nascem como forma de denúncia das mazelas das 
periferias.  

As organizações sociais, comprometidas com a causa dos pobres, 
buscam animar as comunidades urbanas em torno de uma mística nova, 
que recrie a aliança popular perdida, e combata as atitudes 
desagregadoras tão disseminadas hoje. A Assembléia Popular como 
método de trabalho comunitário é uma destas iniciativas vigorosas, que 
merecem o respeito e o compromisso cristão de todo aquele que deseja 
uma sociedade mais justa. A idéia de uma prática política sistemática 
com base na “Assembléia Popular” nasce da busca por garantir uma 
forma democrática de organização da vida social. Em cada bairro, zona 
administrativa, cidade, comunidade rural, deve se criar um espaço onde 
cada cidadão e cidadã possam participar sobre assuntos de interesses de 
sua comunidade e de seu país. A missão desses espaços de democracia 
direta é o de tomada de decisões, e não apenas um espaço opinativo, ou 
seja, é o compromisso com a caminhada por um mundo mais justo. É 
também o espaço para organizar as lutas do bairro, das comunidades e 
as lutas mais gerais. 

- Luta por energia mais barata e mais ecológica 
 

O MAB (Movimento dos Atingidos por Barragens) vem refletindo 
nos últimos anos sobre a sua tarefa enquanto movimento social que 
deseja contribuir no processo de transformações sociais, tão necessárias 
em nosso país. No desenvolvimento de sua luta específica, perceberam 
que o problema ultrapassa os direitos das famílias, as barragens e o 
problema tecnológico. Perceberam que a questão central da energia no 
Brasil é do Modelo Energético, que trata a energia como mercadoria e 
absolutiza a geração de energia a partir de hidrelétricas com grandes 
barragens. Já são mais de 1 milhão de famílias atingidas por barragens 
no Brasil. É necessária e urgente a mudança do modelo energético. É 
preciso investir em tecnologias sustentáveis de energia como a solar, 
eólica, biodigestor e outros meios alternativos. Entendemos que a água 

e energia não são mercadorias – a água e energia são patrimônios do 
povo e devem estar sob controle popular. 

Contrapondo o modelo energético atual, o MAB, juntamente com o 
grupo de Articulação dos Movimentos Sociais de Minas Gerais, tomou 
a iniciativa de mobilizar a campanha contra os altos preços da energia 
elétrica. A partir de milhares de assinaturas de eleitores mineiros está 
em curso à luta pela implementação do Projeto de Lei de Iniciativa 
Popular Dom Luciano Mendes de Almeida, que reivindica:  

  
a) Cumprimento imediato da decisão judicial sobre a Ação Civil 

Pública de 20 de abril de 2006: reconhecimento e redução das tarifas 

para os 17,5 milhões de consumidores residenciais que consomem até 

200 KW e, conforme a decisão judicial possuem o direito de pagar 

apenas a tarifa social; 

b) Gratuidade de 100 KW/mês de energia para todas as famílias de 

baixa renda; 

c) Igualdade de preço entre o valor pago pelas grandes empresas e as 

famílias, o que reduziria em mais de 5 vezes a tarifa residencial atual. 

 - Consumo e lixo  
As últimas catástrofes naturais mostram que a natureza se vinga das 

nossas políticas irresponsáveis. Todos nós precisamos consumir 
produtos para viver, mas a forma que consumimos nos diz como nós 
somos e qual sociedade queremos construir. Os meios de comunicação 
espalham as sementes do consumismo. Aqueles que consomem sem 
saber de onde vem o alimento, quem produz quem fica com os lucros, e 
qual o destino dado ao lixo gerado ou que consomem pelo simples 
prazer de consumir, é um consumidor que não tem compromisso com o 
planeta e a vida. Com este padrão de consumo, geramos uma 
quantidade fantástica de lixo, que é um dos grandes problemas atuais.  



 

Cada ser humano produz, em média, um quilo de lixo por dia. A 
produção de lixo no planeta é de aproximadamente 400 milhões de 
toneladas por ano, só no Brasil este número chega a aproximadamente 
5 mil toneladas de lixo por dia, 150 mil toneladas por mês. 64% dos 
municípios do Brasil têm lixões a céu aberto e 45 mil crianças e 
adolescentes trabalham em áreas de lixões no país, de forma desumana.  

Sabendo que hoje praticamente se recicla tudo (papel, vidro, lata, 
alumínio, plástico, etc.), é possível criar a coleta seletiva, trabalhando 
com  toda a  comunidade, o que daria melhores condições de vida  aos 
catadores e a toda a sociedade. Com o aumento da produção de lixo e o 
crescimento desordenado das cidades, surge um novo ator social: os 
catadores e catadoras de material. Há mais de 50 anos, homens, 
mulheres e até crianças buscam garantir sua sobrevivência através da 
catação e venda do excesso de lixo gerado pela sociedade do consumo. 
Muitas vezes trabalhando em condições precárias e sem apoio ou 
reconhecimento do valor social do seu trabalho, os catadores e 
catadoras reciclam materiais descartados pela sociedade, reciclam 
valores, resgatam e ampliam possibilidades de cidadania. “Os 
catadores, com a nobreza de nada destruir e sim adaptar, mostram para 
o mundo que é possível governá-lo de outra maneira, com respeito e 
gratidão à vida”.  
        Temos que entender que a nossa opção de consumo é que 
determina a miséria, sofrimento e tristeza de milhões de pessoas ou 
promove o bem viver e a felicidade pela prática de novos valores de 
consumo. 

 - Uma outra comunicação é possível (e urgente!) 
 

Jornal Nacional, novela das oito, programa do Ratinho, Domingão 
do Faustão, Fantástico. A  rotina do povo brasileiro, da  Amazônia  ao 
Rio Grande do Sul, das favelas às mansões, é marcada pelos  meios de 
comunicação de massa.  A televisão chega a mais lares  brasileiros que 
a geladeira, por exemplo. Quase toda a população do nosso país tem 
acesso à TV, que está em 98% das casas. E ela fica ligada cerca de 

cinco horas por dia, segundo o Ibope. Cinco horas! Imagine se cada 
pessoa dedicasse cinco horas do dia para trabalhar na sua comunidade, 
estudar, se reunir com os vizinhos para buscar soluções para seus 
problemas ao invés de ficar grudada na TV. 
     Esses programas não são simples formas de entreter os cidadãos e 
cidadãs, cansados da labuta diária. Eles também passam uma visão de 
mundo, que mantém as coisas do jeito que estão. Se depender dos 
grandes meios de comunicação, os pobres vão ficar cada vez mais 
pobres, e nunca vão ter acesso à cultura, educação, transporte, emprego 
e saúde de qualidade. 

Para se ter uma idéia, no nosso país apenas 11 grandes grupos detém 
o controle sobre esses meios. Isso significa que 0,000000001% das 
pessoas têm de fato direito de dizerem como pensam o mundo, 
enquanto os 99,99999999% restantes ouvem e assistem calados. Você 
acha que essa minoria está interessada que o povo reflita sobre seus 
direitos? Nas rádios comunitárias, nos jornais de bairro, nas TVs 
comunitárias, a história é outra. São instrumentos para dar voz ao povo, 
comunicar nossa realidade, nossas propostas para um novo mundo. 
Fazer comunicação não é apenas repetir o jornalismo tradicional, e 
muito menos receber passivamente as informações ditadas pela mídia. 

- A Romaria é comunicação 
 

Caminhamos para comunicar a boa nova, dizer que o mundo pode 
ser diferente, comunicar que estamos atentos, alertas, lutando pelos 
direitos e pelo fim das injustiças sociais e ambientais. E  denunciando, 
ato de comunicação que está  na origem do  cristianismo. 

Na nossa Romaria, também anunciamos iniciativas que buscam 
romper com a ditadura do pensamento único. São diversos grupos, 
organizações e movimentos que lutam pela democratização da 
comunicação no país e na Região Metropolitana de Belo Horizonte. 
Resistem contra a opressão e montam rádios comunitárias, publicam 
jornais comunitários, celebram sua arte e sua cultura. Temos também 
iniciativas nacionais que aglutinam jornalistas, comunicadores 



 

populares, pastorais, intelectuais e movimentos, como a Associação 
Brasileira de Radiodifusão Comunitária (ABRAÇO) e o jornal Brasil de 
Fato. 
     Seguir em Romaria é constituir nossos próprios instrumentos, 
favorecer os existentes, se engajar na luta pela democratização da 
comunicação, incentivar a leitura e assinatura de jornais populares, 
fortalecer as rádios e TVs comunitárias e discutir o assunto com outras 
pessoas e grupos. Juntos podemos construir uma outra comunicação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

3- ÁGUA NA CIDADE E CIDADES SEM ÁGUA  
 

Falar da defesa das florestas, proteção de animais ameaçados 
de extinção ou destruição da camada de ozônio é 
relativamente fácil. Porém, quando a questão é discutir 
problemas ambientais urbanos, como a água ou conflitos 
sociais, a  coisa se torna mais complicada e as atenções 
para essa realidade ainda são insuficientes tanto no 
meio científico e no poder público, quanto nos 
movimentos sociais. 
É preciso que estejamos atentos ao conceito de 
natureza que construímos e perpetuamos 
coletivamente.  A natureza antropizada 
(modificada pela ação humana), como um 
viaduto ou um telefone celular, é tão 
natureza quanto uma árvore na floresta 
ou uma arara no sertão.  Todos e tudo 
fazemos parte da mesma dança 
cósmica. Essa mudança de olhar é 
importante, porque nos permite 
uma nova forma de relacionar 
com o mundo. Não fazemos parte 
da natureza ou  do meio 
ambiente. Somos a  natureza e 
interferimos  no seu  rumo ao 
mesmo tempo em  que somos  
condicionados pela  nova 
configuração que o mundo o toma 
como  resultado de nossas ações. 

     Portanto, é preciso que 
reconheçamos a impossibilidade de 
conciliação entre o sistema capitalista e 
neoliberal e a realização do sonho de Deus, 
onde a terra e as águas são fontes de vida e não de 

morte e que o Criador possa olhar para sua criação e continuar dizendo: 
“que tudo é bom”. Um sistema econômico baseado na exploração dos 
homens e mulheres e de toda a criação é incapaz de manter os ciclos 
naturais que mantém o planeta vivo.  Soluções técnicas como filtros em 
chaminés de indústrias, utilização de novos combustíveis, acordos 
internacionais para regular a emissão de gases na atmosfera, são 
paliativos que não resolvem o problema. Cuidar da criação, das 
terras e das águas significa uma ruptura urgente com o sistema 

econômico atual, fazendo brotar da terra seca e do asfalto, rios 
de justiça: no campo e na cidade.  

Desde a década de sessenta, com o avanço do agronegócio 
no campo, a população urbana no Brasil vem crescendo 

vertiginosamente. Hoje, cerca de 80% da população 
brasileira vive em grandes centros urbanos. É claro que as 

cidades não estavam preparadas para receber esse 
contingente de pessoas e os conflitos sociais e 
ambientais gerados por esse movimento de migração  
são enormes. Em um momento em que se 
vislumbram grandes conflitos pelo acesso e uso 
das águas e em que os recursos hídricos são 
incorporados a lógica do mercado de bens, é      
fundamental avançar nas discussões sobre a 
realidade das  águas em ambiente urbano. 

                  - Abastecimento 
 

         Abrir torneira e ver a água cair 
generosamente tornou-se um hábito simples e, 

aparentemente, sem muitas conseqüências. Mas será 
que já paramos para pensar onde iríamos chegar se 

pudéssemos entrar literalmente pelo cano e caminhar 
até a origem dessa água que chega a nossa casa? 

Provavelmente, se você é um morador de um grande centro 
urbano como Belo Horizonte, você percorreria algumas dezenas 



 

de quilômetros até um  outro  município.  
Apesar de o Brasil contar com 13,2% da reserva         de água doce 

do planeta, essa água não está igualmente distribuída por todo o 
território nacional. Parte dos grandes centros urbanos está nas regiões 
com menores disponibilidades de água, enquanto a região norte, que 
conta  com  72%  da reserva de água doce, apresenta os menores 
índices de densidade demográfica. 

    A maioria dos mananciais das grandes cidades já se exauriu há 
muito tempo e seus rios estão poluídos com lixo e esgoto. Por isso é 
preciso buscar água de boa qualidade cada vez  mais longe. Quando se 
estava construindo a nova capital e Minas Gerais, um dos critérios de 
escolha pelo Arraial Del Rey, (hoje Belo Horizonte) foi a grande 
quantidade de córregos e mananciais presentes na cidade. Hoje, Belo 
Horizonte depende da água que vem de municípios vizinhos e 
praticamente todos seus córregos encontram-se parcial ou totalmente 
sepultados.  

Contudo, nem todos têm acesso aos serviços de abastecimento de 
água. Segundo dados do censo de 2000, 10% dos domicílios brasileiros 
em áreas urbanas (equivalentes a 14,4 milhões de pessoas, ou 3,9 
milhões de famílias) não recebiam serviços de abastecimento de água. 
A maioria dessas famílias, no entanto, vivem em áreas de periferias 
urbanas, sendo abastecidas por redes alternativas de poços d’água e 
córregos. Mas há uma tendência de degradação da qualidade dessas 
águas com o avanço da urbanização e conseqüente poluição dos  solos. 

 - Canalização de cursos d’água 
 

Outro assunto polêmico das águas em ambiente urbano é a 
canalização e sepultamento de cursos d’água. Nos grandes centros 
urbanos, não há mais espaço para os rios. O aumento do número de 
carros e o crescimento desordenado forçam a construção das chamadas 
avenidas sanitárias. Para isso se constroem vias por cima de córregos e 
ribeirões, quase sempre já poluídos e sem  vida. E é muito fácil 
conseguir o apoio da população: “esse rio já tava morto mesmo, só dava 

mal cheiro e doenças”. A canalização é vista como um meio para  se 
evitar a propagação de doenças e mesmo de melhoria do ponto de vista 
paisagístico. Raramente se propõe a revitalização das margens do curso 
d’água, até porque seria um processo caro e trabalhoso. Para  além de 
lamentar a morte dos rios, é importante deixar transparente as causas:  
 ·  Lançamento de lixo e esgoto industrial e doméstico; 

 · Assoreamento devido à expansão imobiliária e retirada das matas 

ciliares; 

 · Seca de nascentes devido à retirada da vegetação; 

 · Canalização que muda o leito dos rios, retirando o abrigo e alimento 

das espécies que neles viviam. 

Recentemente, assistimos em Belo Horizonte ao sepultamento de 
mais um importante trecho do Ribeirão Arrudas, um dos principais 
afluentes do Rio das Velhas na região metropolitana. Ironicamente, os 
idealizadores do Boulevard Arrudas plantaram flores em cima do 
ribeirão. São azaléias (flores exóticas) que formam a coroa de flores 
que enterra o que ainda restava de nosso Arrudas, no Centro de BH.  

Na verdade, a rede hidrográfica da cidade é extensa e não se anda 
muito pela região central sem se passar por cima de um córrego 
sepultado.  

“Concluindo, podemos afirmar que o nascimento da Capital 
significou o início da morte do Arrudas e de seus tributários. Ou seja, o 
ribeirão que hoje sepultamos tem haver com a nossa história. Por isso 
o sepultamento do Arrudas é tão doloroso. Pois de certa forma ele 
representa a falência da nossa mentalidade civilizatória que ao invés 
de conviver e incorporar o rio com a sua beleza natural e sua 
biodiversidade, o destrói e o sepulta.” (Marcus Vinícius Polignano in:  
Crônica da morte anunciada de um ribeirão – O Arrudas) 

 
 
 



 

 - Saneamento básico 
 

A maioria do esgoto no Brasil, ainda é lançada diretamente nos 
cursos d’água sem nenhum tipo de tratamento. Além dos efeitos claros 
sobre as espécies aquáticas, a falta de tratamento de esgoto aumenta 
drasticamente os casos de doenças transmitidas pela água. Segundo 
dados do IBGE, em 1998, foram 10.844 mortes por diarréia, enquanto o 
número de mortos por homicídios foi de 10.116 pessoas.  

Em áreas urbanas, as vilas e favelas são as regiões mais afetadas, já 
que boa parte não conta sequer com sistemas de coleta de esgoto. 
Apenas metade dos municípios brasileiros tem redes de esgoto e apenas 
20% do esgoto coletado recebe algum tipo de tratamento antes de 
chegar aos cursos d’água. 

A região metropolitana de Belo Horizonte é a principal poluidora do 
Rio das Velhas, através dos Ribeirões do Onça e do Arrudas. A 
construção da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) do  Arrudas em 
1997 e do Onça  representou um grande avanço para a melhoria da 
qualidade das águas do Rio das Velhas e do São Francisco. Porém, 
apesar de inauguradas, grande parte do esgoto ainda é lançado 
diretamente nos córregos.  

- Ocupação do solo 
 
       A ocupação desordenada altera significativamente os ciclos das 
águas tanto no campo quanto na cidade. A retirada de cobertura vegetal 
aumenta a taxa de erosão causando o assoreamento dos rios, 
aumentando o efeito das enchentes com grandes perdas humanas e 
econômicas. Nos ambientes urbanos, o alto índice de 
impermeabilização do solo também impede que a água infiltre no solo e 
abasteça os lençóis freáticos, escoando rapidamente para o fundo dos 
vales e provocando grandes enchentes. Legalmente, 15% dos lotes 
deveriam permanecer permeáveis à chuva, mas isso quase nunca 
acontece. Impermeabilizar o chão com concreto e cimento é visto pela 

população como sinal de limpeza, desenvolvimento. Chão de terra  é  
considerado sujeira, atraso. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

4- MINERAÇÃO e NOSSAS ÁGUAS 
 

Um círculo vicioso de subdesenvolvimento 
 

 - Introdução  
 

Os 43 anos da Campanha da Fraternidade são celebrados 
em 2007 com Amazônia. Dá para se perceber a crescente 
valorização da Amazônia na vida de toda a 
humanidade. A Amazônia inspira a fraternidade e 
biodiversidade. Somos membros de uma 
comunidade hídrica. A água é terapêutica para 
corpo e espírito, é fonte de vida. 

O principal produto de exportação de 
Minas Gerais é minério de ferro, seguido de 
outros minerais. Onde há   minério há 
água. A formação geológica determina o 
consórcio entre água e ferro. As 
“esponjas” de hematitas e itabiritos 
retêm a água. Assim o quadrilátero 
ferrífero é também um quadrilátero 
aqüífero. Mineradoras vêm deixando 
um rastro de destruição. A água, fonte e 
princípio de vida, está minguada em 
Minas devido a ação predatória das 
empresas de  minério que devastam  o  
meio ambiente e causam estragos sociais  
muito grandes na RMBH, na zona da Mata, 
em Três Marias, em Vazante, no Vale do 
Aço,  no Vale do Jequitinhonha. O estado de 
Minas Gerais deve continuar sendo não apenas 
“Minas Gerais”, mas também “Minas de Águas”. 
Façamos a nossa parte.  

Procuraremos aqui, dar informações que possam subsidiar lutas em 
defesa das águas e da terra, objetivo maior da 11ª Romaria das Águas e 
da Terra de Minas Gerais. 

 - Um olhar panorâmico 
 

As mineradoras arrancam as vísceras das montanhas de Minas 
 Gerais, e numa voracidade avassaladora vão sugando minérios 

que a Criação gestou ao longo de milhões de anos. Nossas 
montanhas ficam como um dente cariado, os mananciais 

completamente mortos, o povo com sede, os córregos e rios 
poluídos e os recursos das gerações futuras 

comprometidos.  
Trens que são um comboio sem fim escoam o 

minério dia e noite. Um Sem-Terra, acampado na 
beira da ferrovia, disse: “Todos os dias, passam 
aqui vários trens como esse, levando nossas 
riquezas para sustentar o alto padrão de vida 
dos privilegiados do mundo.” 

Enquanto os países ricos tiverem o 
minério de ferro e o petróleo dos países 
subdesenvolvidos para garantirem sua 
matéria-prima para o seu desenvolvimento, a 
troco da depredação ambiental e da 
exploração da população dos países 
empobrecidos, estaremos impossibilitados de 

integração soberana no mercado internacional. 
Estaremos sempre correndo atrás do prejuízo, 

do ecossistema destruído de forma irreversível 
para garantir as divisas na exportação.  

- Herança maldita em Brumadinho 
 

      Na década de 40 do século XX, no Tejuco, em Brumadinho, 



 

região metropolitana de Belo Horizonte, começou uma exploração 
minerária que iria comprometer toda a região, além das bacias dos rios 
Paraopeba e São Francisco. Agora, décadas depois, a Prefeitura local 
tenta reverter o quadro e encontrar os “pais” da degradação. Mas parece 
que, mais uma vez, o filho feio está órfão. O solo começou a trincar, 
vieram as erosões e hoje as voçorocas, buracos bem maiores (na língua 
indígena, feridas na terra) estão por todo lugar. Quando chove, 
materiais sólidos correm para os córregos, principalmente o Socominas, 
afluente do rio Paraopeba, que já teve muita água e hoje sobrevive, 
principalmente, do esgoto que sai das residências ribeirinhas. 
     O documento “As Voçorocas do Tejuco”, com centenas de páginas, 
mapas, fotografias, depoimentos e documentos, demonstra que a 
responsabilidade por todos os estragos na  região é da MBR Minerações 
Brasileiras Reunidas), que explorou na  região até a década de 70 e 
depois vendeu o terreno para a Explobel (Fábrica de Fogos Belo 
Horizonte). 

O promotor Carlos Eduardo Dutra Pires, coordenador das 
promotorias ambientais do Rio das Velhas e Paraopeba, garante que 
não tem dúvidas da responsabilidade das voçorocas do Tejuco: “É da 
MBR. Eles sabem disto; tanto que, em 1977, fizeram um estudo e até 
projeto para recuperar a área. Acharam que ficaria caro e não 
realizaram o plantio. O resultado foi o pior possível, pois nestes 27 anos 
a situação ficou muito pior e os gastos serão maiores. Quanto mais 
tempo demorar o trabalho de recuperação, mais difícil e oneroso será o 
projeto”. 

- Ameaça à Serra da Piedade: elo da história e da 
religiosidade de Minas Gerais  

A Serra da Piedade, localizada nos municípios de Caeté e Sabará e 
distante 56 quilômetros de Belo Horizonte, com seu ponto culminante a 
1746 metros de altitude, é uma área de importância biológica extrema 
em relação à fauna e flora e acolhe mais de sessenta nascentes de água, 
que alimentam o sistema hidrográfico do Rio das Velhas, importante 
afluente do Rio São Francisco. Para os povos indígenas que habitavam 

a região, quando da chegada dos primeiros bandeirantes ao território 
mineiro, era conhecida como “Itaberaba-assu” que significava 
“montanha resplandecente e alta” e o século XVIII a popularizou como 
Sabarabuçu sendo que os primeiros apontamentos sobre ela datam de 
1673.  

Sua vocação mística iniciou-se a partir da lenda da menina muda de 
nascença, que avistando no alto da Serra da Piedade, a figura da Virgem 
com Jesus em seus braços, começou a falar, contando o ocorrido. A 
lenda da aparição da virgem cativou o fidalgo português Antônio da 
Silva Bracarena, rico oficial de cantaria, que decidiu construir uma 
capela em homenagem a Nossa Senhora no alto da Serra.  A construção 
do templo iniciou-se em setembro de 1767, sendo as construções de 
pedra. Um de seus sinos data de 1770. Após a morte de Bracarena, o 
Santuário foi habitado por ermitões, que viviam a rezar e a esmolar para 
as obras da capela.  

A 31 de julho de 1960, na Praça da Liberdade, em Belo Horizonte, 
diante de 40 Bispos do Estado, do Governador de Minas e autoridades 
civis e militares, foi lida a bula do Papa João XXIII, constituindo Nossa 
Senhora sob o título de Nossa Senhora da Piedade, Padroeira de Minas 
Gerais, oficializando o culto existente desde o século XVIII.  

A serra da Piedade tem uma área tombada pelo IPHAN há 50 anos 
como Conjunto Arquitetônico e Paisagístico do Santuário de Nossa 
Senhora da Piedade, devido à preocupação e empenho de Frei Rosário 
Joffily, e é considerada Monumento Natural pela Constituição do 
Estado desde 1989.  

A Serra da Piedade representa hoje o maior marco do enorme 
potencial turístico de toda a região, inserida nos Projetos Estrada Real e 
Circuito do Ouro, e está inserida no Maciço do Espinhaço, declarado 
“Reserva da Biosfera” pela UNESCO em 2006.  

No entanto, empresas de mineração, como o Grupo Belgo – Arcelor 
-, a Companhia Vale do Rio Doce, a Anglo Gold Ashanti e a Vallourec 
& Mannesmann, insistem em exercer a sua atividade na área do 
“Conjunto Paisagístico da Serra da Piedade” e seu entorno, 
pressionando de forma constante e com alto poder político e econômico 



 

os poderes executivo, legislativo e judiciário nos diferentes níveis para 
viabilizarem seus empreendimentos. O movimento SOS Serra da 
Piedade – movimento de voluntário de entidades e cidadãos – tem 
reagido firmemente diante das pressões das mineradoras. Mas, é 
imprescindível a participação de todos para a definitiva preservação da 
Serra da Piedade!  

- Serra do Gandarela: Água para a sobrevivência de 70 % 
da população da capital. 
 

 A Serra do Gandarela, que faz parte do Maciço do Espinhaço, 
possui uma das maiores reservas de minério do quadrilátero ferrífero e 
também possui a maior reserva de água subterrânea além de grandes 
mananciais de água superficial da região metropolitana de Belo 
Horizonte.  

Além da captação de Bela Fama, responsável por grande parte do 
abastecimento de Belo Horizonte, a Serra do Gandarela ainda possui 
uma micro-bacia denominada Ribeirão da Prata muito importante para 
as comunidades de Caeté e Raposos dentre outras, uma vez que a água 
é de qualidade especial, com grande potencial para exploração como 
água mineral. Mais de 50% dessa bacia se caracteriza por uma grande 
diversidade de mata nativa e de espécies da flora e possui um grande 
atrativo turístico que são pelo  menos seis grandes cachoeiras, com uma 
média de queda d’água de aproximadamente 40 metros em áreas 
totalmente preservadas: Cachoeira do Trovão, Cachoeira Vermelha, 
Cachoeira do  Chuvisco, Cachoeira de  Santo  Antônio, Cachoeira do 
Maquiné e  Cachoeira da  Divisa.  
A participação territorial de Caeté na APA-Sul é insignificante, mas o 
potencial hídrico dessa porção da Serra do Gandarela é considerado de 
importância estratégica para o futuro do abastecimento de 50% da 
região metropolitana de Belo Horizonte.  

- Agressão aos Mananciais de Capão Xavier 
 

Em 2005, Belo Horizonte começou a viver capítulo angustiante de 
sua história. A MBR – Minerações Brasileiras Reunidas S/A - há dois 
anos está explorando minério de ferro de alto teor na Mina Capão 
Xavier, em Nova Lima, na região de quatro mananciais de 
abastecimento público – Fechos, Mutuca, Catarina e Barreiro. Estes 
mananciais são responsáveis pelo abastecimento de 9% da população 
de Belo Horizonte (7% da região metropolitana – cerca de 320.000 
pessoas). O projeto da Mina Capão Xavier visa explorar 173 milhões de 
toneladas de minério de ferro – 6,5 bilhões de reais - , em 22 anos. Só 
no primeiro ano já foram explorados cerca de 5 milhões de toneladas.   

A atividade da mineração de ferro implica no rebaixamento do 
lençol freático, durante o período da lavra. A tendência das nascentes 
próximas é perderem muita água e até secarem. O problema de Capão 
Xavier é que a jazida acumula as águas que nascem mais adiante com 
os nomes de ribeirões Mutuca, Fechos, Barreiro (de propriedade do 
Município de BH) e Catarina. Fechos e Mutuca são as principais fontes 
do Sistema Morro Redondo, que abastece, por gravidade, a região sul 
de Belo Horizonte – do Aglomerado da Serra ao Luxemburgo. O 
Barreiro é um dos mananciais que, pelo Sistema Ibirité, atende às 
regiões norte e oeste de BH e o Catarina abastece os bairros Jardim 
Canadá, Retiro das Pedras, parte do Barreiro e a indústria Vallourec & 
Mannesmann.  

A mina de Capão Xavier situa-se, parcialmente, dentro da Área de 
Proteção Especial – APE - da Mutuca (20% da cava está dentro do 
terreno da APE) e da Área de Proteção Ambiental – APA - da Região 
Sul de Belo Horizonte. Essas duas áreas têm como objetivo principal a 
preservação dos Recursos Hídricos.  

Não há um plano de gestão de águas. É tudo uma incógnita, 
conforme questiona o Ministério Público em uma Ação Civil Pública 
assinada por cinco promotores públicos responsáveis pelo meio 
ambiente. O licenciamento ambiental, feito, em um processo viciado e 
de forma ardilosa, por Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEAM 
também uma enorme cratera. Além de expor ao risco da escassez de 



 

água, ao desabastecimento, milhares de pessoas, ameaça de destruição 
da flora e da  fauna, do presente e do futuro na região de  Capão Xavier. 

A lei 10.793/92 proíbe mineração em bacias de mananciais de 
abastecimento público que comprometam em padrões mínimos a 
qualidade das águas. Assim sendo, o projeto da Mina de Capão Xavier 
fere flagrantemente a Lei Estadual n. 10.793/92, pois coloca em risco a 
qualidade das águas, não apenas em níveis mínimos, mas em níveis 
elevados.  

No nosso entendimento o projeto é ilegal, porque fere as leis 
ambientais; é imoral porque rompe com uma história de mais de cem 
anos de preservação daqueles mananciais de abastecimento público e 
porque desmoraliza as instituições públicas que foram coniventes ou 
omissas; é prepotente quando desafia a vontade divina e se arvora em 
multiplicador de águas; é irresponsável, quando submete a população 
de toda a cidade aos riscos de um holocausto ambiental. Enfim, 
desrespeita o direito à vida das próximas gerações e fere o direito da 
flora e da fauna ali existentes. 

- Mineração em Catas Altas   
 

O município de Catas Altas está situado a 120 km da capital mineira 
no contraforte da serra do Caraça, entorno da APA Sul. Sua localização 
privilegiada lhe permite a presença de vegetações como de Mata 
Atlântica, Cerrado e Campos Rupestres, bem como várias cachoeiras de 
águas puras e um grande número de nascentes, sendo o berço de vários 
rios que desaguam no Piracicaba e por sua vez no rio Doce. Catas Altas 
já fez parte do ciclo do ouro e atualmente é cenário da mineração de 
ferro. 

A tranqüilidade e a qualidade de vida de Catas Altas e seu distrito 
Morro D’Água Quente estão ameaçadas pela ampliação das Minas de 
Fazendão,  empreendimento de grande magnitude da CVRD que está 
sendo licenciado sem um prévio Estudo de Impacto Ambiental – EIA e 
Relatório de Impacto Ambiental – RIMA. As aglomerações urbanas de 
Catas Altas e Morro D’Água Quente, segundo o Relatório de Controle 

Ambiental – RCA - apresentado pela empresa de consultoria ambiental 
SETE Soluções e Tecnologia Ambiental Ltda, poderão ser diretamente 
afetados pelo rebaixamento do nível d’água da cava da Mina de São 
Luiz pertencente ao complexo Fazendão. Este rebaixamento do lençol 
freático implicaria na necessidade futura de bombeamento de água para 
regularização de vazões dos mananciais de abastecimento humano. Este 
bombeamento seria efetuado pela CVRD, colocando - duas cidades na 
condição de reféns de uma empresa capitalista.  

Por essas  razões, a  ONG Portal do Caraça juntamente com o grupo 
de pesquisa GAGEA/IGC/UFMG que atua na região têm insistido no 
pedido de convocação de Audiência Pública junto a FEAM. Entramos 
com uma ação contra a CVRD  no Ministério Público. “Estamos na  
luta  para  impedir mineração que faz  redução das vazões naturais dos 
mananciais de abastecimento público, o que é assegurado pela Lei 
estadual 10.793/92” informa a presidenta da ONG Portal do Caraça, 
Simone Furtado.  

Simone diz que a expansão da mina do Fazendão ameaça justamente 
os atributos que podem atrair mais turistas para Catas Altas, além do 
patrimônio histórico: sossego, a beleza da serra, ar puro e água limpa. 
Ela lembra que a CVRD admite no relatório de controle ambiental do 
projeto de expansão da mina a necessidade de rebaixar o nível de água 
superficial em 115 metros e o lençol subterrâneo em 65 metros, 
justamente acima dos mananciais que abastecem a cidade. Com a 
expansão da Mina do Fazendão, a CVRD produzirá 17 milhões de 
toneladas de ferro por ano até a exaustão, em 19 anos. 

 

 - Mineração na Zona da Mata: “Lama com cheiro de 
destruição” 

 
 A Zona da Mata mineira é uma região rica em sua diversidade 

étnica, de regionalismos, clima, vegetação, fauna, solos, rios. Rica em 
história, culturas, tradições, costumes, valores e espiritualidades. A 
zona da Mata está ameaçada de destruição, em nome do “progresso” 



 

capitalista. Um exemplo disso é a exploração de bauxita pelas empresas 
CBA, Rio Pomba e outras. Estas mineradoras estão violando os direitos 
humanos sociais e ambientais. Os governos têm sido cúmplices e 
coniventes com os projetos de mineração depredadora. 
     Dia 10 de janeiro de 2007 aconteceu uma tragédia anunciada: o 
Rompimento de uma  barragem  de rejeitos da lavagem de minério 
(bauxita) em Mirai (Rio Pomba) atingindo milhares de famílias dos 
municípios vizinhos como: Muriaé, Patrocínio do  Laje do Muriaé, 
Itaperuna e Campos. Cerca de 12 mil pessoas destes municípios tiveram 
suas residências tomadas por um mar de lama que arrastou seus 
pertences. Elas ficaram desabrigadas e desalojadas. Houve 
contaminação e redução das fontes atuais de águas; mudanças na 
paisagem e na vida de todos os moradores da região, destruição dos 
riachos, córregos e nascentes; crescente êxodo rural, gerando 
desemprego, miséria, prostituição, deixando para trás a desagregação 
familiar, comunitária e cultural de nosso povo. 
 
 
 
4.1 A COMPANHIA VALE DO RIO DOCE E A LUTA 

PELA REESTATIZAÇÃO  
 

 
Criada pelo governo federal em 1º de junho de 1942, a Companhia 

Vale do Rio Doce (CVRD) é a segunda maior empresa brasileira e 
estrategicamente decisiva para o futuro do país. A empresa atua em 14 
Estados da federação, possui 9 mil quilômetros de estrada de ferro, é 
proprietária de dez portos e está presente nos cincos continentes. É 
detentora de importantes e estratégicas jazidas de mineiros, como 
nióbio, urânio, ouro, manganês, etc., sendo que alguns destes minerais 
possuem reservas somente em solo brasileiro. Líder mundial no 
mercado de minério de ferro, a Vale é a segunda maior produtora 
integrada de manganês e ferroligas, além de maior prestadora de 

serviços de logística do Brasil. Comercializa seus produtos para 
indústrias siderúrgicas do mundo inteiro. 

Contra a vontade da sociedade civil e dos movimentos sociais, a 
CVRD foi privatizada, em leilão, no dia 6 de maio de 1997, na cidade 
do Rio de Janeiro, com amplo aparato policial de um lado e de grande 
manifestação pública do outro, por R$ 3,3 bilhões - valor semelhante ao 
lucro líquido da empresa, apenas no segundo trimestre de 2005 (R$ 3,5 
bi). Apenas em 2004, os lucros da empresa alcançaram o patamar de 
6,4 bilhões de reais e a previsão para 2005 foi de 12,5 bilhões de reais. 
Daí porque podemos afirmar que ela foi doada.  

Todo o processo de venda da CVRD foi irregular, a começar pela 
avaliação. Mais de 100 ações na justiça questionam a  forma como o 
preço  foi calculado: “Simplesmente verificaram o preço da ação da 
CVRD no mercado e multiplicaram pelo número total de ações com 
direito a voto. Não se observou todo o patrimônio da Companhia”, 



 

alerta Clair Martins. Foram deixadas de fora das contas as 54 empresas 
onde a Vale operava diretamente (controladas e coligadas), a reserva 
mineral, duas das três ferrovias mais rentáveis do mundo, o capital 
tecnológico e intelectual da Docegeo, os terminais marítimos e o 
Complexo de Carajás (no Pará) inteiro. Este último, aliás, foi alvo de 
um Mandado de Segurança que recebeu parecer favorável do Supremo 
Tribunal Federal, por constituir reserva de urânio. Em 1995, a Vale 
declarou que suas reservas de minério de ferro em Minas Gerais eram 
de 7,198 bilhões de toneladas. No edital de privatização, de repente, 
havia apenas 1,4 bilhão de toneladas. 

Para se t financeiro da Vale, foi à imprensa, em março de 2005, 
comemorar um feito: a CVRD se tornava a maior empresa da América 
Latina. Segundo Barbosa, à época, a empresa já valia cerca de 40 
bilhões de dólares (R$ 100 bilhões) ou 28 vezes o valor pela qual a 
estatal foi vendida.  

Além do preço, várias irregularidades foram denunciadas, entre elas: 
  

 a) O Banco de Investimento Merril Lynch, que fez a avaliação do 

projeto, reduziu a avaliação das reservas, em comparação com as 

reservas registrados pela Vale.  

 b) O Banco Merril Lynch, que avaliou o projeto, era um dos 

interessados, participando posteriormente de sua aquisição.  

 c) Transferência de milhões de hectares à propriedade dos acionistas 

estrangeiros, quando a constituição impede a alienação de mais de dois 

mil hectares, sem a aprovação das Forças Armadas e do Senado. 

Não dá para compreender a entrega da segunda maior empresa 
brasileira ao capital privado. A privatização da CVRD atentou contra a 
necessária preservação das riquezas nacionais fundamentais para a 
soberania e o desenvolvimento do Brasil. 

Quando da privatização, mais de cem ações populares foram 
impetradas no Poder Judiciário figurando como réus a União, o BNDES 
(que financiou com o dinheiro público) e o ex-presidente FHC. 
Precisamos retomar a discussão das privatizações, em especial da Vale 
do Rio Doce, pois este processo significou uma lesão ao patrimônio do 
povo brasileiro.  

Já na época da privatização, 70% dos brasileiros se mostraram 
contrários à venda da Empresa. Agora, é preciso ir às ruas exigir a 
devolução da gigante da mineração que nos foi tirada. Se o povo tomar 
consciência da força que tem não só terá seu patrimônio de volta como 
governos corruptos pensarão duas vezes antes de cometer tamanhas 
falcatruas. Queremos a Vale de volta! E vamos buscá-la no 
Congresso, na Justiça, mas, principalmente, nas ruas. Queremos uma 
Vale que participe da construção de um projeto de nação soberana, 
popular e sustentável e não que contribua com a entrega de nossas 
riquezas para o resto do mundo, e nem destrua o nosso meio ambiente, 
como tem feito. 

- Mineração fatura alto e o povo paga muito caro 
 

Criada para explorar as vastas jazidas de minério de ferro de Itabira, 
a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) completa, em 2007, 65 anos 
de existência e 10 na condição de empresa privatizada. Em 2006, 
lustrou a sua face global com duas grandes tacadas: a inauguração da 
maior mina do mundo em capacidade inicial de produção, Brucutu, em 
São Gonçalo do Rio Abaixo, e a compra da mineradora de níquel 
canadense INCO, que elevou a ex-estatal brasileira ao posto de segunda 
empresa do mundo no setor. , ainda responsáveis por cerca de 60% da 
produção nacional desse quase monopólio de extração e transporte de 
minério de ferro no Brasil, os municípios de Minas  não exibem o  
mesmo vigor. Itabira, por exemplo, está fora da lista dos 30 maiores 
PIBs por habitante do estado. Sofre os problemas ambientais 
provocados pela mineração, como a insegurança no abastecimento de 
água e a severa poluição atmosférica, e um mal de difícil explicação: 



 

uma taxa de tentativa de suicídio seis vezes superior à média de Minas 
Gerais.  

Pesquisa da Fundação João Pinheiro mostram que em Barão de 
Cocais, os roubos subiram 95% em 2005 e os furtos, 44%. Em Santa 
Bárbara, os roubos cresceram 81% em 2005 e os furtos, 9%. Sinal de 
que mineração está piorando a vida do povo. 

No fim de 2003, a CVRD foi informada por pesquisadores da 
Universidade de São Paulo (USP) de que a extração de minério de ferro 
tinha legado aos cerca de 100 mil habitantes de Itabira um nível de 
poluição por partículas finas no ar, as mais prejudiciais à saúde, 
semelhante ao da cidade de São Paulo, com seus 11 milhões de 
habitantes, uma região metropolitana habitada por outros 10 milhões e 
uma frota de carros gigantesca. 

A destruição da paisagem natural, especialmente do Pico do Cauê, e 
a baixa-estima social provocada pela privatização da CVRD são, 
possivelmente, as causas do elevado índice de tentativas de suicídio em 
Itabira. As conclusões são da tese de doutorado defendida em 2005 na 
Universidade de Salamanca (Espanha) pelo biólogo Ronaldo Gomes 
Alvim. Ele levantou por meio dos registros da Polícia Militar, o índice 
de tentativas de suicídio por 100 mil habitantes de Itabira, Ouro Preto, 
Timóteo e Belo Horizonte. Em Itabira, investigou motivações e 
circunstâncias dos episódios nos Boletins de Ocorrência e entrevistou 
59 líderes da cidade. Os números são assustadores. Em 1997, ano da 
privatização da CVRD, Itabira teve uma taxa de 82,8. Em 2000, subiu 
para 115,3 e, em 2002, para 131,3. Belo Horizonte teve taxa de 17,4 em 
2002; Ouro Preto, de 4; e Timóteo, de 9,5. A média do estado foi de 
23,9 em 2002.  A taxa de homicídios consumados de Itabira também 
foge totalmente do padrão brasileiro. Em 2002, a taxa média no Brasil 
foi de 4,8 por 100 mil. Em Itabira, o índice chegou a 12, 74, muito 
maior também do que a taxa de Belo Horizonte, de 4,3. Timóteo teve 
índice de 0,8 e Ouro Preto, de 2,3%. 
 
- Belo Vale é depósito de rejeito para a CVRD 

Em audiência pública da Comissão de Meio Ambiente e Recursos 
Naturais, munidos de faixas de protesto, moradores da cidade de Belo 
Vale voltaram a criticar, dia 31/5/2005, a construção de uma barragem 
de rejeitos pela CVRD numa área de preservação do município. O vice-
presidente da Associação pela Preservação do Patrimônio Histórico, 
Ambiental e Artístico de Belo Vale (APHAA), Tarcísio Martins, 
apresentou fotos mostrando a degradação promovida pela empresa no 
município. Segundo ele, são 12 km de mineração ao longo da rodovia 
MG-442, transformando a Serra dos Mascates, que cerca Belo Vale, 
numa verdadeira “paisagem lunar”, com várias crateras. Ele destacou 
que já se forma um triângulo no local desmatado pela Vale desde o ano 
passado, que seria uma área de interesse histórico e arqueológico. 
Martins denunciou também que uma das nascentes do córrego dos 
Mascates teve seu curso afetado e sua mata ciliar destruída. Por esse 
motivo, verificou-se, de acordo com ele, a redução no volume d’água 
nesse rio, que abastece as comunidades dos Pintos e da Boa Morte, no 
município.  

Trazendo transparências, o coordenador de Meio Ambiente da Vale, 
Marco Aurélio Borges, declarou que a obra da barragem foi a única 
alternativa, uma vez que a atual pilha de depósito de “estéril” (camadas 
superiores de solo retiradas para a exploração do minério) estaria no 
limite. A empresa optou pela construção em uma área contígua a já 
existente, por ser formada em sua maior parte (85%) de campo limpo e 
por uma faixa estreita perto do curso d’água. Quanto ao aspecto legal, o 
executivo da CVRD afirmou que para o licenciamento da barragem 
foram consultados os órgãos ambientais do Estado - Institutos Mineiro 
de Gestão das Águas (IGAM), Estadual de Florestas (IEF) e Fundação 
e Conselho Estadual do Meio Ambiente (FEAM e COPAM). IGAM e 
IEF, cada um na sua área de atuação, autorizaram a continuidade do 
projeto, com a assinatura da licença ambiental, pela FEAM, e aprovada 
pelo COPAM. Eis um exemplo de como os órgãos ambientais, em 
Minas Gerais, estão traindo a finalidade deles: proteger o meio 
ambiente, mas ao invés disso, atuam como órgãos de fomento à 
produção. 



 

     Já o Ministério Público (MP) constatou que a população de Belo 
Vale tem razão e, em junho de 2004, ajuizou a ação que resultou em 
liminar impedindo o desmatamento da área. A Vale entrou com recurso 
e, após vistoria do IEF, a liminar foi revogada pelo mesmo juiz que a 
concedeu, Paulo Roberto Caixeta, de Congonhas. O MP recorreu então 
ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG),E a FEAM, na opinião 
do promotor, estaria ignorando o parecer. “Como é possível o 
Judiciário dizer que não pode e o Executivo ignorar?”, pergunta 
Fernando Galvão, do Ministério Público. Eis mais um exemplo de 
como órgãos ambientais estão prostituídos, em Minas Gerais. que 
concedeu liminar concluindo que houve violação das leis ambientais no 
caso. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

5 - REALIDADE AGRÁRIA MINEIRA DO PASSADO AOS  
DIAS DE HOJE 

 

O estado de Minas Gerais foi sede da capital brasileira Vila 
Rica ainda no século XVIII, em um processo de acúmulo das 
riquezas forjado desde o “descobrimento”, com o genocídio 
de nossos ancestrais. Os mais de cem povos indígenas que 
habitavam o território mineiro hoje estão resumidos a 
apenas oito povos com uma população estimada de 
12.500 pessoas. Desses oito povos, encontra-se em 
terras demarcadas e reivindicam revisão de 
limites, os povos Xakriaba, Krenak, Maxacali, 
Xukuru-kariri. Outros povos, como Aranã e 
Kaxixó, ainda não possuem terras e os 
povos Pankararu e Pataxó detém a posse, 
mas não possuem registro, segundo 
informações do Conselho dos Povos 
Indigenistas Missionários de Minas 
Gerais (CIMI). 

A exploração também atingiu 
nossos irmãos negros, que 
alimentaram com suor e vida a 
ganância e opulência da nobreza 
lusitana. Neste período, a resistência 
dos povos quilombolas alterou uma 
correlação de forças que obrigou uma 
das mais tardias ações do capitalismo à 
época  no mundo: a libertação dos 
escravos com a Lei Áurea de 1888 e o 
aprisionamento das terras, antevisto por meio 
da Lei de Terras de 1850. Os escravos “libertos” 
não poderiam possuir terras, pois não tinham 

dinheiro para comprá-las. Em Minas Gerais, o Centro de documentação 
Eloy Ferreira da Silva (CEDEFES) até o ano de 2006, tinha 
identificado preliminarmente 346 comunidades Quilombolas. E tem a 
incrível  marca de apenas uma área titulada, a de Porto  Coris, em  

Leme do Prado com 25 famílias, datada do ano de 1997. No INCRA, 
existem ainda 50 processos de titulação coletiva de comunidades 

quilombolas aguardando deferimento. 
Os tratados que foram firmados, como o de Tordesilhas em 14 

94, permitiu que aqueles que nunca haviam pisado no Brasil 
(os espanhóis e portugueses) pudessem ser donos do 

território. Das Capitanias Hereditárias (1500), 
Sesmarias, Lei de Terras de 1850, Estatuto da Terra 

(1964) à Constituição de 1988, concomitante à 
formação da categoria social do coronelismo e do 

latifúndio até a mais recente denominação 
ufanista do agronegócio, em todos os casos, 
resguardado cada momento histórico e suas 
particularidades, o que assistimos foi o 
aprisionamento da terra ao interesse do 
grande capital em detrimento  da pequena 
agricultura e da Reforma Agrária,     essas 
sim, garantidoras da Soberania Alimentar, 
da democratização da  riqueza e da 
geração de trabalho e renda. 

   Em Minas, fruto deste processo do 
aprisionamento da      terra ao grande 
capital, cerca de 12  mil  famílias estão de 

baixo de  lona preta acampadas à espera da 
Reforma Agrária. No acampamento “Dois de 

Julho”, localizado no município de Betim-MG, 
por exemplo, a espera já é de oito anos. Os dados 

mais recentes da Superintendência do INCRA-MG 
apontam que o estado possui 13.595 famílias 

assentadas em aproximados 604 mil hectares de terra. 



 

Nos últimos quatro anos (2003-2006), da meta estabelecida pelo 
governo federal  para a superintendência do INCRA de Minas  Gerais, 
que foi a de assentar 15.680 mil famílias,  apenas 3.625 mil famílias 
foram assentadas, ou seja, 23% da meta. Esses números consideram 
assentamentos novos criados sem subterfúgios ou maquiagem dos 
números.  A pergunta frente a essa realidade é simples, falta terra?  
Não, de forma alguma, para ilustrar podemos verificar que cerca de 18 
milhões de hectares no estado são hoje denominadas terras 
presumivelmente devolutas, ou seja, terras sem registro, segundo estudo 
do professor Ariovaldo Umbelino da USP que tem como referência o 
cadastro de Terras do INCRA.  

        Atualmente, o latifúndio possui novos contornos. Com 
cumprem a função social, conforme determina a Constituição, se 
esconde na  propaganda do agronegócio. Em Minas, o chamado 
agronegócio surge com a imposição de uma política agrícola que 
pregava a “modernização” do campo na década de 70. O objetivo foi 
permitir que grandes empresas do capital internacional introduzissem 
insumos químicos e implementos agrícolas no mercado brasileiro, 
obtendo grandes lucros e nos tornando dependentes de um “pacote” 
tecnológico. Assim, especialmente na região do Triângulo Mineiro e 
Alto Paranaíba, a Jica (Japan International Cooperation Agency), por 
meio do Programa de Desenvolvimento do Cerrado (PRODECER), 
promoveu as atividades do complexo agroindustrial, ou seja, o 
ecossistema do cerrado e a pequena agricultura deram lugar a extensas 
áreas de monocultivo do café, da cana-de-açúcar, da soja e dos maciços 
homogêneos do eucalipto e pinos. Este processo gerou exclusão social, 
destruição do meio ambiente e concentração de terra e  renda.  

Do monocultivo do café e da cana-de-açúcar surge o bóia-fria, que 
se submete a extensas jornadas de trabalho, sem carteira assinada e sem 
segurança no seu transporte.  As regiões do Vale do Mucuri e 
Jequitinhonha são verdadeiras cidades que, sem trabalho, cercadas pela 
concentração da terra, migram sazonalmente para as atividades do corte 
da cana nas usinas sucroalcooleiras  no estado de  São Paulo. 

As extensas plantações de soja, eucalipto e pinos contaminam com 
agrotóxicos e secam as nascentes dos rios e o lençol freático. São 
também responsáveis pelo confinamento dos camponeses (geraizeros, 
vazanteiros, barranqueiros) nos grotões das encostas do Chapadão, 
como é o caso no Norte Mineiro. A destruição é tamanha que hoje não 
existe mais nenhuma faixa contínua de cerrado no estado.   

Segundo o último censo Agropecuário do IBGE no Brasil, o estado 
de Minas Gerais possui 51,8 %, aproximadamente 1,5 milhões de 
hectares, de área plantada de eucalipto  no Brasil, boa parte em terras 
devolutas cedidas pelo Estado a empresas particulares com contratos de 
até 20 anos vencidos ou a vencer, especialmente no Norte de Minas ou 
em terras devolutas que foram regularizadas em nome das empresas, 
como é o caso dos municípios do Vale do Aço. 
     Como se não bastasse os privilégios creditícios e de concessão de 
terras  do Estado, no mês de março de 2007 no município de Bocaiúva, 
localizado na região Norte de Minas, marcada pela forte presença das 
plantações de eucalipto da Vallourec & Mannesmann, Antonio Joaquim 
dos Santos foi assassinado pelos seguranças da empresa na frente de 
sua filha e outros familiares. A V & M, apesar de ter o certificado FSC 
– Conselho de Manejo Florestal, que teria que garantir medo da 
desapropriação de seus imóveis improdutivos que não um manejo 
ecológico e responsabilidade social, a muito vem causando danos 
ambientais e violando o direito das comunidades do entorno das áreas 
de monocultura de eucalipto.  

O agronegócio também se viabiliza  através da utilização de mão-de-
obra escrava. Em Unaí-MG, em janeiro de 2004, foram assassinados 
três fiscais do Ministério do Trabalho e um motorista no cumprimento 
de suas funções de investigar a existência de trabalho escravo na região. 
O acusado pelo assassinato é um dos maiores produtores de feijão do 
Brasil e, após o assassinato, foi eleito prefeito de Unaí.   

O agrário mineiro também se encontra inserido no dilema do 
desenvolvimento do recém criado Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), com anúncio da conclusão de quatro Usinas 
Hidrelétricas e a construção de mais sete. Estima-se, com o enchimento 



 

das represas, mais de 200 mil famílias desalojadas. O Movimento dos 
Atingidos por Barragem já denuncia que, neste ritmo, vai se expulsar 
mais gente do campo do que assentar famílias sem terra, por exemplo, 
com o programa de reforma agrária. As usinas constrangem as famílias 
a receberem míseros recursos de indenização para abandonarem as 
áreas e inchar as periferias das cidades. O que é patético é que a energia 
gerada por essas usinas é, em sua maioria, a preço subsidiado para 
empresas em detrimento da maioria da população que paga a energia 
mais cara do Brasil.  

Os atuais índices de violência no campo, registrados pela Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) em Minas Gerais, demonstram que nos últimos 
quatro anos (2003 a 2006), foram 14 assassinatos de trabalhadores em 
conflitos. Um dos casos mais dramáticos foi o massacre na fazenda 
Nova Alegria, no município de Felisburgo-MG, onde cinco 
trabalhadores foram assassinados e vinte pessoas foram feridas, 
inclusive uma criança de doze anos. A fazenda Nova Alegria, onde 
ocorreu a chacina, possui 1.702 hectares, sendo uma parte delas terras 
devolutas.   

Esses fatos ora se relacionam com o coronelismo ora com o 
latifúndio ou o agronegócio. A historia de Minas demonstra uma 
hegemonia política conservadora que detém grande parte do poder do 
Estado seja no Executivo, no Legislativo ou no Judiciário. Isso inclui o 
controle do Palácio da Liberdade, de prefeituras, cartórios, delegacias, 
tribunais e até cemitérios. Essa realidade é conseqüência da alta 
concentração da terra, da renda e do poder, uma realidade de opressão. 
A 11º Romaria da Terra e das Águas é uma oportunidade para que nós 
cristãos possamos ecoar o grito de liberdade e mudar essa realidade.  

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

6 – O RIO SÃO FRANCISCO E O RIO DAS 
VELHAS  

 

Seus Problemas e Desafios na Região 
Metropolitana de Belo Horizonte 

�
�
 
O rio São Francisco corre por quase três 

mil quilômetros e forma uma bacia de 

640.000 km2 ou 7,5% do território 
brasileiro. Nela vivem mais de 13 
milhões de pessoas, em 504 
municípios, está presente em seis 
estados (MG, BA, GO, PE, SE e AL) 
mais o Distrito Federal.  A nascente 
histórica é na Serra da Canastra e 
a geográfica no rio Samburá, 
Região Oeste de Minas Gerais, a 
foz se dá entre os Estados  
nordestinos de Alagoas e  
Sergipe.  

 
�
�

Dizer que o Rio São Francisco é o 
rio da unidade nacional não é 
exagero. Esse território teve e tem uma 
dinâmica particular, mas fortemente 
conectada aos espaços mais amplos, ao Brasil 
e ao mundo. Historicamente, é o rio brasileiro 
mais importante, porquanto serviu de meio para a 

ocupação do território e de ligação entre o norte e o sul, sendo um dos 
fatores responsáveis pela consolidação do Brasil como nação.  

Seu valor é também ecológico, paisagístico, cultural, energético, 
mineral, agrícola. Não obstante tanta importância, e em conseqüência 
da exploração predatória e irresponsável, o rio São Francisco encontra-
se em estado  semelhante ao de um doente terminal, correndo  não só 

o risco de virar temporário – fluir só na época das chuvas, mas 
também ficar estéril – sem condição de abrigar qualquer forma de 

vida.  

- Compreender a situação do rio é 
compreender sua história.  

 
Maior rio inteiramente brasileiro, sem dúvida é 

também historicamente o mais importante. Já no 
período pré-colombiano, os povos indígenas se 
concentravam às margens do Opará, como o 
chamavam e pode ser traduzido por “rio-mar” 
ou “sem rumo” ou “de rumo incerto”. Foi o 
navegador genovês Américo Vespúcio que, 
em viagem de reconhecimento da costa do 
território recém-tomado por Portugal, deu-
lhe o nome do santo do dia - São Francisco- 
ao contemplar pessoalmente sua imensa foz. 
E o rio passou a “imitar” o santo do amor aos 
pobres e à natureza. Nascendo rico e nobre, no 

poderoso Sudeste, corre para o empobrecido 
Nordeste, levando água e vida para a região do 

semi-árido. Serviu como meio principal para a 
ocupação e integração do território e interiorização 

do desenvolvimento. Tornou-se o “rio da unidade 
nacional”, como pomposamente gostam de a ele se referir 

às autoridades sem que lhe dispensem tratamento 



 

correspondente. Fonte privilegiada de recursos naturais forneceu a base 
para sucessivos ciclos deste desenvolvimento. Foi sua glória sua 
danação.  
 
          O que é bacia hidrográfica 
 
    
   Bacias Hidrográficas são localidades da superfície terrestre 
interligadas, mas separadas entre si e cujas áreas recebem 
naturalmente as águas da chuva. Devido a isso, todo o volume de 
água captado escoa através de uma rede de drenagem, das áreas mais 
altas para as mais baixas, seguindo uma espécie de hierarquia fluvial, 
até concentrarem-se em um único ponto onde é formado um rio 
principal.  
                       Fonte: http://pt.wikipedia.org 
 

 

  - O rio dos currais 
 
   As fazendas de gado dos séculos XVI e XVII trouxeram-lhe os 
brancos e os negros, mas massacraram-lhe os índios, seus “donos” 
desde 18 mil anos atrás, conforme datação de inscrições rupestres da 
Serra da Capivara, sul do Piauí. Deu-se início à formação de gente 
formosa e mística, criadora de cultura diversificada e rica, na interação 
com o meio entre hostil e opulento. Iniciou-se também a depredação de 
terra, água e gente. Dada à intensidade, a ocupação sempre foi 
conflituosa: da dizimação dos indígenas ao atual trabalho escravo que 
avança na exploração dos cerrados, passando pela grilagem de terra e 
pela expulsão promovida pelos grandes  projetos. 

- A Navegação e as Ferrovias 
 

Por mais de 200 anos a navegação nas águas do Velho Chico teve 
um papel fundamental no processo de ocupação e desenvolvimento, 
importante para todo o país. A navegação fez nascer e crescer povoados 
e cidades, como Pirapora e Sabará (MG); Juazeiro (BA); Penedo (AL). 
A navegação a vapor, nos séculos XIX e XX, trouxe-lhe o charme do 
Mississipi nos “gaiolas” (barcos a vapor), mas desencadeou o processo 
de desmatamento. O caminho da navegação fortaleceu o comércio, as 
ocupações do território e as migrações durante muito tempo, entrando 
em declínio a partir de 1950.  

Com o assoreamento, resultado do desmatamento e erosão do solo, a 
navegabilidade do São Francisco e de seus afluentes está prejudicada. 
Bancos de areia se formam e encalham as embarcações. Nem os mais 
experientes barqueiros e capitães se atrevem às viagens de antigamente. 
Recentemente por decreto presidencial foi fechada a FRANAVE – 
Companhia Estatal de Navegação do São Francisco, mostrando mais 
um descaso do poder público e o sucateamento do que restou da 
navegação no Velho Chico. 

No final do século XIX chegaram no Brasil as ferrovias. Implantou-
se uma malha ferroviária que teria o papel de integrar a hidrovia natural 
do São Francisco com os portos e os centros econômicos importantes 
do país. Implantou-se uma ferrovia de Pirapora ao Rio de Janeiro (E.F. 
Central do Brasil). Outras de Juazeiro a Salvador (Leste Brasileira) e de 
Piranhas a Petrolândia (E.F. Paulo Afonso). Hoje a rede ferroviária liga 
Juazeiro, Salvador, Montes Claros, Curvelo e Belo Horizonte – entre 
outros. Liga também a Capital Mineira ao Porto de Tubarão no Espírito 
Santo e Sepetiba no Rio de Janeiro – nestes trechos se dão as maiores 
exportações de minério de ferro para o exterior.  



 

 - O período das Grandes Obras: “o Domínio das 
Águas” 
 
     A segunda metade do século XX foi um período de grandes 
mudanças no Vale do São Francisco. No período da formulação da 
Constituição Federal de 1946 o debate sobre o desenvolvimento da 
Bacia do São Francisco veio à tona. 

As disputas giravam em torno de qual tipo de desenvolvimento 
deveria ser implantado na Bacia. O que priorizar? Um desenvolvimento 
voltado para as comunidades, para a melhoria das suas condições de 
vida, com educação, saúde, cultura, baseado em pequenos e médios 
projetos?  Ou um desenvolvimento calcado nos grandes projetos, nas 
grandes obras, nos grandes empreendimentos, que implicariam em 
grandes alterações ao longo da bacia?  

Basta ver a situação atual do rio para se dar conta de que ganhou a 
segunda opção. Iniciada em 1950 e intensificada nas décadas de 70 e 80 
– período do regime militar – deu-se inédita degradação do São 
Francisco. Processo implantado de forma autoritária e equivocado, sem 
preocupações sociais e ambientais. Instalaram-se os grandes projetos 
das barragens e hidrelétricas e dos perímetros irrigados. As mudanças 
ambientais causadas inviabilizaram os sistemas tradicionais de vida, 
trouxeram a fome, aumentaram a pobreza e acentuaram os desníveis 
sociais e regionais. Gerou riquezas para poucos e miséria para os 
trabalhadores.  

Na década de 1950 foi implantada a barragem de Três Marias, 
seguida da implantação da CMM (Companhia Mineira de Mineração, 
hoje Votorantin Metais). Depois vieram as de Paulo Afonso, na Bahia, 
divisa com Alagoas. Nos anos de 1970 a 1980, as de Sobradinho, 
Itaparica e em 1994 foi concluída a de Xingó. No total, a CHESF – Cia. 
Hidrelétrica do São Francisco produz no rio 10.356 megawatts de 
energia, 17% da produção de energia do Brasil.  

Os projetos de irrigação foram, desde então, sendo implantados, com 
suas tomadas d’água, barragens, estações de bombeamento, canais, etc.: 

a barragem de Bico da Pedra e o perímetro irrigado do Gorutuba, o 
falido projeto Jaíba, os perímetros irrigados de Juazeiro e Petrolina, a 
expansão do agronegócio irrigado no Oeste Baiano e no Noroeste de 
Minas. Estes últimos já consumiram mais de 200 mil hectares em áreas 
de Cerrado, onde se encontram os principais mananciais de água do São 
Francisco. Estão instalados aproximadamente 2.000 pivôs centrais, em 
áreas médias de 100 hectares. Os pivôs constituem uma técnica de 
irrigação das mais abusivas em gasto de água – cada pivô consome o 
mesmo que uma cidade de 35 mil habitantes. Concentram terra e 
riqueza, geram pobreza e problemas ambientais.  
     Estes usos múltiplos e indisciplinados deixaram suas marcas de 
destruição. O São Francisco, artificializado, virou um grande produtor 
de energia elétrica. A agricultura de Vazante ficou praticamente restrita 
às ilhas, a pesca sofreu um gigantesco impacto, os camponeses 
(ribeirinhos, vazanteiros, geraiseiros e pescadores) viraram assalariados 
das grandes empresas agrícolas. Muitos migraram e ainda migram, 
tentando reconstruir suas vidas em locais adversos e com poucas 
condições de vida digna. 

- A Região Metropolitana de Belo Horizonte e o 
São Francisco 
 

A Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) se 
localiza na Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, um dos 
principais afluentes do São Francisco. Nela vivem 4,5 milhões 
de habitantes, aproximadamente ¼ da população do Minas 
Gerais, quase 35% da população da Bacia do São Francisco, 
num território que representa apenas 1% da  mesma. A Bacia 
do Rio das Velhas tem 51 municípios, e apresenta uma 
economia dinâmica, o maior PIB do Estado (em torno de 
40%). 

 



 

A importância da RMBH e da Bacia do Rio das Velhas para a bacia 
do São Francisco é bastante significativa, abaixo algumas questões:  

 
 

1) Contribuição em volume de água : a Bacia do Rio das Velhas é 
a segunda em contribuição de volume de água para o Rio São 
Francisco, fica atrás apenas do Rio Paracatu. O rio das Velhas apresenta 
vazão média de 292m3/s. 
 
2) Carga Poluidora: o rio das Velhas , mais especificamente a 
RMBH, é responsável pela maior carga poluidora de toda a bacia do 
São Francisco. A poluição industrial e mineral, a poluição doméstica e 
o lixo, a ausência de estações de tratamento de esgotos (ETEs) são os 
principais vilões da queda da qualidade ambiental da bacia. 
 
3) Ocupação desordenada e déficit habitacional:  com o 
inchaço das grandes cidades, falta de política de habitação e 
ordenamento do espaço urbano, ocorre a ocupação desordenada que 
avança muitas vezes para áreas de preservação ambiental.  
 
4) Complexo Minerário-Siderúrgico-Madeireiro:  a região do 
Alto São Francisco sofre os fortes impactos desse setor. Com grandes 
plantios de eucalipto para a produção do carvão para as siderurgias – 
causando enormes desequilíbrios hídricos, além da gigantesca 
quantidade de carvão de matas nativas que abastecem a siderúrgicas, 
vindo dos cerrados de Minas Gerais, Bahia, Goiás e Mato Grosso. 
Ainda causam o assoreamento, a destruição dos solos e da vegetação 
como no caso da Serra do Curral e o Pico do Itabirito, poluição da água, 
do ar e rebaixamento dos lençóis freáticos.  
 
 
 
 

Dados sobre a bacia do Rio das Velhas 
 

- Área da Bacia: 27.867,2 Km2 
- Nasce em Ouro Preto e tem a foz em Várzea da Palma; 
- Principais Tributários: Rio Paraúna, Itabirito, Taquaruçú, Bicudo 
e Ribeirão da Mata. Com menor volume de água, Ribeirão Arrudas 
e Onça; 
- Municípios: 51 localizados na bacia, sendo 14 parcialmente e 15 
na Região Metropolitana de BH; 
- População em 2000: 4,3 milhões de habitantes, sendo 86% na 
RMBH; 
- Tratamento de Esgoto:   
  - 44 municípios sem nenhum tipo de tratamento; 
  - 3 municípios que tratam de 61 a 95%: Morro da Garça, 
Jequitibá e Matozinhos; 
  - 3 municípios que tratam de 31 a 60%: Corinto, Lagoa Santa e 
Vespasiano. 
  - 3 municípios que tratam de 0 a 30%: Funilândia, Ribeirão das 
Neves e  Santa Luzia; 
  - Belo Horizonte, que trata 40% do esgoto do Ribeirão Arrudas e 
inaugurou em 2006 a ETE do Ribeirão do Onça. 
 Fonte: Atlas da Bacia do Rio das Velhas e COPASA. 

- Doente terminal – A Situação do Velho Chico  
 

A importância do Velho Chico cantada, em prosa e verso, 
documentada e reconhecida por todos, não impediu a sua crise, já em 
fase terminal. Até os EUA divulgaram estudos da NASA, agência 
espacial, dando conta de que, ao continuar os processos atuais de 
degradação, o rio se tornará intermitente, em 60 anos, como já 
aconteceu com o rio Amarelo, na China, e o rio Colorado, no México. 
A vazão média do São Francisco já foi 3.000 m3/s, em 1929, quando 



 

começou a ser medida, baixou para 2.000 m3/s, na segunda metade do 
século; atualmente é de 600 m3/s. 

- Em resumo, os problemas do Rio São Francisco:  

1 – Desmatamento:  os cerrados, responsáveis por mais de 90% das 
águas do Velho Chico, estão sendo dizimados. Apenas 5% de sua área 
original está preservada. A vegetação vira carvão para a siderurgia, suas 
terras e águas viram grãos para exportação. Também 96% das matas 
ciliares das margens do rio foram desmatadas e suas nascentes secando.  
 
 2 - Assoreamento:  causado principalmente pelo agronegócio e 
mineração, calcula-se que 18 milhões de toneladas de sólido são 
carreados anualmente para as calhas dos rios.  

 

3 - Irrigação:  Consumindo um volume excessivo de água (70%), 
inclusive pelo uso de equipamentos de irrigação com baixa eficiência e 
de forma depredatória, os 342.712 hectares irrigados contribuem para a 
contaminação do rio, dos seus afluentes e dos corpos subterrâneos.  

 

 4 - Barragens:  São 07 hidroelétricas que alteraram os ciclos das 
cheias mudando para sempre a vida de dezenas de milhares de famílias. 
Ainda outras estão sendo planejadas.  

 

 5 - Poluição:  decorrente dos esgotos urbanos e industriais: 95% dos 
municípios da bacia não possuem sistemas de tratamento. Além dos 
despejos de garimpo, mineradoras, agronegócio e indústrias. Exemplo é 
a poluição causada pela Votorantim Metais, em Três Marias (MG) que 
matou em torno de 200 toneladas de surubins entre 2004 e 2005.  

 

6 - Mineração, Siderurgia e Monocultivo de Eucalipt o:  
Destruição dos solos e vegetação, rebaixamento de lençóis freáticos, 
contaminação das águas, do solo e do ar, assoreamento, desmatamento, 
desequilíbrio ecológico e hídrico nas áreas plantadas com eucalipto.  

 

 6.1 A Transposição e a Revitalização 
 

Como se não bastasse o quadro drástico da bacia, desde 1847 vem 
sucessivamente pesando sobre o São Francisco a ameaça de 
transposição de águas para o norte da região semi-árida, o chamado 
Nordeste Setentrional. Apesar dos inúmeros questionamentos e falhas 
apontadas, governos de ideologias variadas e até díspares, inclusive o 
atual, insistem no bilionário projeto, estimado em 20 bilhões de reais, 
gastos em 12 anos.  

Além de menosprezar a situação do rio, o projeto de transposição é 
uma mitificação do São Francisco e da seca, ao reforçar a visão deles 
como mitos. A transposição é “solução falsa para falso problema”. 
Vários estudos e pesquisas mostram que não existe um déficit hídrico 
global  na  região do Nordeste  Setentrional. Ou seja, a falta de água no 
semi-árido brasileiro é mito. Ao avaliar os balanços hídricos dos 
estados que irão receber as águas da transposição (Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraíba e Pernambuco), verifica-se que todos têm uma oferta 
potencial bem maior que os consumos atuais.  

 

- Existem alternativas: 
 

A ASA – Articulação do Semi-Árido, ha muitos anos vem 
construindo experiências denominadas: convivência com semi-árido. 
Representa um conjunto de técnicas, experiências e processos 
construídos de forma coletiva que apontam soluções para a região do 
semi-árido. 



 

A ANA (Agência Nacional de Águas) - órgão de regulamentação 
que integra o Sistema Nacional de Gerenciamento das Águas no Brasil, 
recentemente lançou em estudo: Atlas do nordeste, Abastecimento 
Urbano de Água.  

Ele aponta propostas para resolver os problemas de abastecimento de 
água em todo o semi-árido, incluindo norte e nordeste de Minas (áreas 
inseridas na bacia do São Francisco, Jequitinhonha, Mucuri e Rio 
Pardo), sem a necessidade da transposição do SF, apresentando um 
custo muito menor e maior abrangência. São 530 obras para 1110 
municípios com um custo de 3,6 bilhões de reais.  

 

Que obra deve ser feita? 
�

                         Projeto de                            Atlas do Nordeste 
 

                     Transposição                                    (ANA) 
                                  

Obras                     1 mega obra centralizada            530 obras 
descentralizada 

 Custo (2007/2010) 6,6 bilhões de reais                 3,3 bilhões de reais  
 
 
 Pop. beneficiada            12 milhões (Governo)                 34 milhões pessoas                                       7 milhões pessoas (TCU) 

  
 
 Estados beneficiados 4 estados:                                9 estados: 

                                                                            PI, CE, RN, PB PE, AL,,                                          
BA e Norte de  MG 

 
  Mun. beneficiados 391                                    1.112 (parcial)  + 244                                                       

(interligados a 
 regiões metropolitanas) 

1356 (total) 
 

        Mas por trás do projeto de transposição há um poderoso lobby de 
empresas de construção, de equipamentos hidráulicos, elétricos e 
agrícolas, latifundiários, empresas de irrigação e do agronegócio em 
geral, dos criadores de camarão e do setor portuário e siderúrgico 
(complexo do Pecém, em Fortaleza - CE). Mais de 70% das águas do 
projeto irão para produção de frutas e camarão, 26% para o setor 
industrial e centros urbanos. Apenas 4% para a população espalhada na 
Caatinga.  

Surpreendente apoio veio do governo Lula, que tenta a todo custo 
implantar esta obra megalômana, que pouco vai atender o povo, mas 
serve para quem “importa exportar”, para quem só quer fazer “superávit 
primário” (economia nas contas públicas). Espantosamente, o governo 
federal propagandeia que essa água irá matar a sede dos nossos irmãos 
nordestinos - esconde a verdade. Só muito recentemente os técnicos do 
governo federal reconhecem frente à sociedade e a opinião publica que 
as águas da transposição irão para atender a reivindicação dos setores 
econômicos – o que vinha sendo denunciado a muito pelos Movimentos 
Sociais. Ou seja, a água da transposição não é pra matar a sede do povo, 
sim a sede dos grandes empresários - sede pelo lucro e pelo capital. 

A reação da sociedade civil, inclusive da Igreja Católica, e, 
sobretudo a própria situação do rio, numa seca sem precedentes em 
2001, colocaram na ordem do dia a urgência de um projeto amplo de 
revitalização, que passou a ser referenciado até pelos propositores da 
transposição. Ato culminante desta reação foi o de D. Luiz Cappio, 
bispo de Barra - BA, que fez 11 dias de greve de fome, entre setembro e 
outubro de 2005, contra a transposição, pela revitalização de fato e pelo 
desenvolvimento verdadeiramente sustentável do semi-árido 
nordestino. Seguiram-se inúmeras manifestações de apoio em todo o 
país e no exterior. Fruto do acordo que pôs fim à greve de fome, a 
proposta de diálogo “aberto” com o governo federal, apenas serviu para 
tirar esse polêmico tema do debate nacional durante o período das 
eleições presidenciais. Pós eleição, com o diálogo deixado de lado, o 
governo parte novamente para implementar o projeto. Em dezembro de 
2006, Sepúlveda Pertence derruba as liminares que suspendiam o 



 

licenciamento ambiental. No PAC (Plano de Aceleração do 
Crescimento) foram orçados 6,6 bilhões de reais para o projeto. Em 
março o governo publica os editais para as obras e neste mesmo mês o 
IBAMA concede a Licença de Instalação. O governo diz iniciar a obra 
no início de 2007. Mas ainda existem várias barreiras judiciais – 
decisão da Plenária do STF (Supremo Tribunal Federal), ações 
populares, ações do Ministério Público e sociedade civil - e legais como 
aprovação do Congresso, por envolver área indígena.  

Neste ano a população do São Francisco está mobilizada na Jornada 
em defesa do Rio e implementam a Campanha pela revitalização do Rio 
São Francisco e contra a transposição de suas águas.  

Em março deste ano 600 representantes de toda a bacia do Velho 
Chico e do nordeste realizaram um acampamento em Brasília para 
mostrar à nação o posicionamento contrário ao projeto de transposição. 
Em Brasília o Governo mostrou que não está aberto ao diálogo e de 
forma autoritária tenta a todo custo implantar o projeto. O 
acampamento mobilizou toda a sociedade e mostrou o maior empecilho 
para a construção da obra: a luta do povo sanfranciscano, que mais uma 
vez sai às ruas em defesa do rio. O rio São Francisco mais uma vez vira 
questão nacional. Mas não colocada pela grande mídia ou pela classe 
dominante. Mas pela população do rio.  

 

- Resistências e Lutas Populares  
 

     A realidade vem mostrando a necessidade de construir um Projeto 
Popular para o São Francisco. Sua população organizada, que conhece e 
partilha seus problemas, tem assumido esta tarefa. Em toda a Bacia 
vem-se constituindo a Articulação Popular pela Revitalização do São 
Francisco, que envolve uma grande quantidade de organizações 
populares e movimentos sociais em toda a bacia, que tiveram força 
importante para questionar e barrar o projeto de transposição até agora. 
A isto se somam dioceses e outras pastorais católicas com as quais se 

pode contar. O Ministério Público dos Estados de Minas Gerais e Bahia 
vêm desenvolvendo projeto especial no São Francisco, apoiando, 
subsidiando e articulando a atuação dos Promotores Públicos, em 
diálogo produtivo com as organizações sociais. 
     Vamos seguir lutando contra a TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO 
FRANCISCO, projeto faraônico e insano. Defendemos a Revitalização 
de toda a Bacia do Velho Chico e por um desenvolvimento verdadeiro 
para o semi-árido, que passa por um projeto de convivência com este 
bioma, por uma reforma agrária ampla e massiva, pela revitalização dos 
rios nordestinos e implantação das obras indicadas pelo Atlas do 
Nordeste/ANA. 

A luta pela vida do São Francisco – terra e água, rio e povo – tornou-
se   no Brasil uma luta emblemática pela preservação da natureza, pela 
defesa das águas e por um desenvolvimento verdadeiramente 
sustentável do ponto vista sócio-ambiental e não só econômico. 
Abaixo, na íntegra a carta de Dom Luiz Flávio Cappio ao Presidente da 

República, e que sintetiza as posições dos movimentos sociais: 
 
“Barra, 21 de fevereiro de 2007 
Quarta-feira de Cinzas 
Caro Presidente Lula, 
Paz e Bem! 

 
Escrevo-lhe hoje, dia em que a Igreja do Brasil lança a Campanha 

da Fraternidade 2007 sobre a Vida da Amazônia e toda a sua riqueza 
humana e natural. 

O objetivo desta carta, amiga e fraterna, é retomar o diálogo que 
assumimos juntos por ocasião de nosso encontro no dia 15 de 
dezembro de 2005 em sua sala de trabalho no Planalto. 

Agradeço pelas oportunidades que os representantes da sociedade 
brasileira e os representantes do governo tivemos de iniciar o debate 
sobre assuntos tão importantes como: Projeto de Revitalização do Rio 
São Francisco, Projeto de Transposição de águas do Rio São 
Francisco, Projeto de Desenvolvimento Alternativo para o semi-árido 



 

brasileiro, na busca de um consenso que soe em acontecer numa 
sociedade democrática. 

Retomo o diálogo justamente quando a humanidade, estarrecida, 
toma consciência das conseqüências do aquecimento global, com 
impacto em todo o planeta, particularmente na vida de bilhões de seres 
humanos, inclusive na já historicamente oprimida e humilhada 
população nordestina. 

Retomo o diálogo quando o Rio São Francisco, mais assoreado, 
sofre uma grande cheia e sua população ribeirinha, a quinhentos 
metros do rio, passa sede, como mostrou, nessa semana, o Jornal 
Nacional. 

Retomo o diálogo quando uma menina  morreu afogada em um dos 
canais que  supre os  perímetros irrigados de Petrolina-PE,  por ter ido 
“roubar” água para matar sua  sede e  de sua  família. 

Retomo o diálogo quando o senhor fala em iniciar as obras de 
transposição que irá consumir inicialmente 6,6 bilhões de reais, mais 
de 50% de todo o orçamento destinado a recursos hídricos no 
Programa de Aceleração de Crescimento (PAC). 
     Retomo o diálogo  quando o Tribunal de Contas  da União (TCU) 
afirma publicamente, em seu relatório, que o Projeto de Transposição  
de Águas do São Francisco não beneficia o número  de  municípios e 
de pessoas que  afirma atingir. 

Retomo o diálogo quando  o mesmo Tribunal, através do acórdão 
2020/2006 determinou ao Ministério da Integração e ao Ministério da 
Defesa que não utilizem recursos públicos para execução de obras de 
transposição enquanto não houver decisão definitiva sobre a validade 
de licença prévia concedida pelo IBAMA. 

Retomo o diálogo quando a Agência Nacional de Águas (ANA), 
organismo de Estado, criado para a gestão estratégica do uso da água 
no Brasil, propõe 530 obras para solucionar os problemas de 
abastecimento hídrico até 2015 em todos os núcleos urbanos acima de 
5.000 (cinco mil) habitantes do semi-árido brasileiro até 2015. Essas 
obras beneficiariam as populações mais necessitadas, e custaria 3,6 

bilhões de reais, portanto, mais baratas, mais abrangentes, mais 
eficientes que qualquer obra de transposição hídrica. 

Em nosso encontro, acima referido, o senhor me disse que “não 
seria louco de levar essa obra à frente se apresentássemos uma 
alternativa melhor”. Agora, somando as obras propostas pela ANA 
juntamente com as iniciativas de captação, armazenamento e manejo 
de água de chuva desenvolvidos pela Articulação do Semi-Árido (ASA), 
o senhor tem uma chance de escolha muito melhor, pela qual seu 
governo ficará marcado para sempre na história do nordeste 
brasileiro, sua terra natal. 

Não faltam alternativas. Falta uma decisão política mais lúcida. 
Nosso pedido, senhor presidente, é que se retome o diálogo e que se 

garanta que seja amplo, transparente, verdadeiro e participativo, 
incluindo toda a sociedade do São Francisco e do Semi-Árido, 
conforme foi pactuado em Cabrobó em outubro de 2005 e renovado 
através de pedido formal por carta protocolada em 6 de fevereiro 
último. 

Senhor presidente, sempre vestimos sua camisa. Ainda estamos 
vestidos nela. Nossa contribuição de fiel militante da causa do povo é 
para que o senhor seja verdadeiramente aquilo a que se propôs, o de 
ser o presidente de todo o povo brasileiro, especialmente dos pobres 
deste país, por serem os que mais necessitam de sua atenção. 

Receba nossa saudação amiga e fraterna, com os votos de uma Feliz 
e Santa Páscoa de Nosso Senhor Jesus Cristo. 

 
Dom Frei Luiz Flávio Cappio, OFM 

 
Bispo “Diocesano de Barra - Bahia” 
 
 
 
 
 
 



 

7- Considerações Finais 
 
Somos chamados, homens e Mulheres a enfrentar os desafios de uma 

sociedade mais justa e fraterna. Cada vez mais estamos embriagados 
pelo consumismo, ganância, pelo mercado, pelo individualismo. Cada 
vez mais estamos anestesiados, apáticos ou mesmo indiferentes aos 
problemas sociais e ao nosso próximo. 

Estamos diante de um momento difícil da sociedade contemporânea. 
O capitalismo e sua mutação, especialmente com o domínio cada vez 
mais apurado da tecnologia, mudou as relações do trabalho, do 
conhecimento, da saúde, do meio ambiente e da vida no planeta. 

O mundo do trabalho não comporta o emprego e, portanto, gera o 
maior desequilíbrio de um valor fundamental para a vida humana. A 
falta do trabalho é estrutural, não se trata de esforço pessoal, de vontade 
própria. A questão é que não há trabalho para todos no mundo 
capitalista em que vivemos. Imagine as conseqüências disso no núcleo 
da estrutura familiar. 

A ciência e o conhecimento estão a serviço do lucro do capital e da 
acumulação. A tecnologia, ou seja, o domínio da intervenção e 
conhecimento da genética (mistura dos reinos animais, vegetais e 
humano) implicam em mudança dos seres vivos. É soja transgênica, são 
animais clonados, excessos de hormônios que geram e aceleram as 
doenças de toda sorte à sociedade atual, obesidade, câncer, doenças do 
coração. 

A questão ambiental, a degradação do meio ambiente não é mais um 
problema do futuro, é um problema do presente e que tem 
conseqüências irreversíveis. O aquecimento global e as mudanças 
climáticas no mundo são hoje um problema de sobrevivência da nossa 
espécie e da própria existência do planeta. 
Nosso Estado se chama Minas Gerais, mas poderia se chamar Águas 
Gerais, porque minas de água e de minério existiam em demasia. Minas 
Gerais é considerada a caixa d’água do Brasil, boa parte das principais 
bacias hidrográficas do Brasil possuem rios que nascem no estado.  Se 
não mudarmos nossa rota de desenvolvimento, se não forem acolhidos 

os clamores, as reivindicações e as denúncias e proposições dos sujeitos 
sociais atingidos por barragens, por minerações e pelas monoculturas, 
principalmente a de eucalipto, o nosso Estado poderá mudar de nome. 
Poderá, no futuro, ser chamado de Crateras Gerais, ou Desertos Gerais 
ou Cemitérios Gerais. Cemitérios de nascentes, de córregos, de veredas, 
de rios e de povos e de Vida. 
     Inúmeras  empresas estão gerando lucros para seus acionistas, mas 
deixando um rastro de destruição. Eis os nomes de algumas: 
Companhia Vale do Rio Doce, MBR, ALCAN, PLANTAR, 
Mineradora Rio Pomba Cataguazes, Samarco, NESTLÉ, CENIBRA, 
AGROMINAS, Suzano, CEMIG. Há um grande conluio que  entre 
AGRONEGÓCIO/monoculturas, LATIFÚNDIO, MINERAÇÃO 
DEPREDADORA  e TRABALHO  ESCRAVO. 

Estamos também em um momento de refluxo dos movimentos 
sociais e, por conseguinte, divididos e em meio a uma conjuntura 
política jamais imaginada. O projeto de transformação estrutural que 
nos comprometemos a construir com a tomada do governo se esvai na 
vala comum da velha política tradicional que não enfrenta ações 
estruturais de melhoria da vida do povo. 

Os problemas aqui apresentados e um pouco mais aprofundados 
como a questão da terra e das águas, a questão urbana na região 
metropolitana de BH, moradia, a crise no mundo do trabalho, a 
realidade agrária mineira, a mineração e nossas águas, o rio São 
Francisco e o rio das Velhas são alguns exemplos dos temas e das lutas 
que os movimentos sociais vêm travando no seu dia-a-dia. E que, 
portanto, exige de nós uma postura, uma atitude, uma conduta de 
mudança.  

Neste sentido, inseridos nessa realidade, interpretando e intervindo 
nessa realidade é que temos com a realização da 11° Romaria das 
Águas e da Terra um grande desafio. O desfio não se restringe à 
realização da romaria em si, não, pelo contrário, a romaria é apenas um 
momento de celebração da vida, da esperança e da denúncia. O mais 
importante, porém, é o pré e pós romaria, ou seja, quando cada  homem 
e cada  mulher, lutadores e lutadoras sociais,agentes de pastoral,  como 



 

compromisso da  romaria ,  proporem  mudanças em  suas 
comunidades. 

Faz-se necessário que a partir da nossa realidade local consigamos a 
nossa articulação mais ampla, junto aos movimentos sociais e na defesa 
das nossas bandeiras de lutas. 

Portanto, as diversas organizações do movimento pastoral, social, 
sindical e político que organizam e promovem esta romaria estão 
imbuídos do debate do desenvolvimento, do Brasil que queremos, de 
uma sociedade soberana e que efetivamente melhore as condições de 
vida do povo Brasileiro. 

Desta forma, estamos empenhados na retomada do trabalho de base, 
na formação política, na formação humana. Que discute a partir da 
realidade local os problemas do povo ouve o povo e, juntos, fazem luta 
concreta para melhorar a realidade. A exemplo do trabalho das 
Comunidades Eclesiais de Base. Neste momento, denominamos este 
processo de “assembléia popular”. 
     Através das assembléias populares que são realizadas nos bairros, 
estamos priorizando o debate de dois pontos principais: O da 
reestatização e anulação do leilão da Vale do Rio Doce e da Campanha 
pela redução da tarifa de energia elétrica. Estes dois itens não têm um 
fim em si mesmo, mas eles são o que nos deu unidade junto aos 
movimentos sociais para irradiarmos o despertar o povo para mudanças 
concretas frente ao atual modelo de desenvolvimento no Brasil. 

Em Belo Horizonte a sede das campanhas é na CNBB – Leste II 
(Conferência  Nacional dos Bispos do Brasil  ).Neste local (rua João 
Pinheiro, n. 39, 2 andar) você  pode obter  matérias e maiores  
informações  das  Campanhas .  

A 11ª Romaria das Águas e da Terra conclama a todos os mineiros 
para se integrarem nas campanhas que os movimentos sociais de Minas 
têm assumido, em especial: 

 -  “Projeto de lei de Iniciativa Popular Dom Luciano Mendes, coleta 
de assinaturas  pela  redução do  preço da energia; 

 - Campanha Pela Anulação da Privatização da Vale do Rio Doce, que 
culminará com um plebiscito entre os dias 1 a 7 de setembro, na 
Semana da Pátria; 

 -  Contra a Transposição do Rio São Francisco; 

 - Pela Democratização dos meios de comunicação, fortalecendo as 
rádios e TVs comunitárias e participando da venda de assinatura do 
Jornal Brasil de Fato. 
 

A 11ª Romaria das Águas e da Terra de Minas Gerais  levanta esta 
bandeira e convoca  a  sociedade civil para defender seus direitos e 
exigir uma política agrícola, uma política urbana, uma política 
ambiental, uma política energética que valorize um modelo de 
sociedade voltada para o ser humano, uma sociedade socialmente 
democrática. Temos de unir nossos esforços a todos que lutam por uma 
sociedade justa, fraterna, sem exploração e sem opressão. Urge 
intensificar o trabalho junto aos povos do Campo e das cidades para 
que estes possam viver com dignidade.  

 
Um novo céu  e uma  nova terra,  

um tempo novo no qual 
 “as coisas antigas nunca mais serão lembradas” 

 (Is 65,17). 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

8 - Anexos: 
 8.1 Desde os tempos de outrora  
 
Desde os tempos de outrora  
Início da criação, 
Deus nos presenteou com água 
Que é o sangue da plantação, 
Sem a água não há vida 
Não sobrevive a nação. 
 
A luta do Capão Xavier 
A muito está decretada 
Destruição maior do que tem 
Hoje é favas contada, 
A desgraça em Capão Xavier 
É uma tragédia anunciada. 
 
O desastre ambiental de Cataguases 
Na hora fez refletir 
Mas a maioria se acomoda 
Nada faz para empedir 
Que em outras mineradoras 
Tudo possa repetir. 
 
Destroem matas degradam a terra 
Levam em extinção  a nascente 
Matam bichos, matam homens 
Ainda quer calar a gente 
Não entendem que todo ser vivo 
De água limpa depende. 
 
Nem a peste do mosquito da dengue 
Vai pra água com sujeira. 
Lutar por preservação 

Não é frescura nem besteira, 
Para valorizarmos a vida 
O meio ambiente é a maneira. 
 
O grito do Rio das Velhas 
A muito está ecoando 
O choro das cachoeiras 
A longe via se escutando 
Não cruzemos nossos braços 
O  rio está nos cobrando. 
 
O sepultamento do Arruda 
No centro da capital 
Demonstra que o poder público 
Pouco importa com este mal 
Sobra para o povo brigar 
Por esta questão social. 
 
O planeta sente o drama 
BH não é diferente, 
A poluição tá presente, 
Indústrias ficam com o lucro 
E mandam a sujeira pra gente. 
 
Esgotos entornam nos rios 
Veneno de toda sorte, 
Não é só o peixe que acaba  
Por mais que se faça forte, 
Não há nada que resista 
A este decreto de morte. 
 
O rio Arrudas é o retrato 
Do que acabo de dizer, 
Contaminaram suas águas 



 

Que antes podíamos beber 
Lixo doméstico e industrial 
Por  todo  lado se vê. 
 
Os afluentes: Rio Acaba Mundo 
Rio Leitão e Rio Cotia, 
Rio Tamboril, Rio Serra 
Desabando em agonia 
Do mesmo mal que assola 
 
O Rio das Onças todo dia. 

O Rio Olho D’água e o Ressaca 
Também sendo dizimados, 
Rio Brauna, Serra Verde 
O Rio Sarandi assoreados 
Rio Água Funda e Tijuco, 
Todos já contaminados. 
 
O Rio das Velhas minha gente 
Que tanta beleza tem, 
E mesmo a famosa Pampulha 
Demonstram o grande desdém, 
Como o homem cuida mal 
Do tesouro que ele tem. 

A 11ª Romaria das Águas e da Terra 
Unida num só mutirão 
Na luta de buscar caminhos 
Pois ainda há solução 
Dependendo de muito esforço 
Os rios têm solução. 
Araci Cachoeira BH - 15/03/07 
 
 
8.2  Mochila de Romeiro  

Alguém perguntou: Por quê Romaria das Água e da Terra? 
O  que traz na mochila um romeiro(a)? 
Olhei a roupa empoeirada das estradas do Jequitinhonha e Mucuri, 

os rostos cansados, mas feliz de quem percorreu quase mil quilômetros 
para aqui estar. 

Reparei os passos lentos, mas firmes de quem viveu os tempos de 
águas limpas e muito peixe, hoje de cabelos grisalhos vem do norte , 
vem do sul de todos os lugares para se somar na luta e reforçar 
trincheiras. 

Mirei as mulheres campesinas do cerrado. O pescador do Rio São 
Francisco. As barracas de estudantes de todos os recantos. Vi o brilho 
no olhar  dos agricultores. Senti a garra dos quilombolas no rufar dos 
seus tambores. 

Senti a força do chamado dos maracás e a beleza do colorido das 
penas do cocares dos indígenas, vindos de todas as regiões de Minas 
Gerais. 

Tudo se soma numa só multidão unindo campo e cidade. Cada mão é 
um elo que se entrelaça na corrente de um só pensamento.  

Então respondi: 
Na mochila do (a) romeiro (a), tem a coragem de buscar ajuda, tem a 

força de querer mudar, tem o desejo da transformação. 
Tem acima de tudo a esperança de ver correr água limpa no Rio 

Arrudas. A esperança de beber sem medo um gole d’água no Rio das 
Velhas. Tem a vontade de despertar a consciência para a preservação 
das nascentes dos afluentes: Rio Acaba Mundo, Rio Cotia, Rio Leitão, 
Tamboril, Serra, Rio das Onças, Olhos D’água, Ressaca, Rio brauna, 
Serra Verde, Água Funda, Rio Tijuco e Rio Sarandi; que sejam todos 
protegidos. 

Tem na mochila  do Romeiro a vontade de navegar na Pampulha 
com água limpa. 

 Tem o sonho de conscientizar a todos que os rios do planeta 
pedem socorro, e que lutar por eles vale a pena.                            

Araci Cachoeira 
 



 

 
8.3  Evangelho do Velho Chico    
 
Primeiro Testamento 
 
 No princípio era o Rio 
e o Rio vinha de Deus 
e sem ele nada vivia. 
 Quando o Rio descobriu seu curso 
desenhou suas curvas e saliências assim... 
séculos de aprendizagem e constância de águas 
pela fenda íntima da Canastra 
Opará. 
O Rio nasce mineiro antes das Minas  
e avança margeando suas próprias margens 
inventando sua geografia 
recebendo interferências 
de pedras, cerros e serras 
e outros rios mais antigos que ele 
Paraopeba, Abaeté, Rio das Velhas, 
Jequitaí, Paracatu, Rio Corrente, 
Urucuia, Cariranha, Verde Grande. 
Desvia, engana e rodeia 
insiste no percurso até se fazer baiano 
antes da Bahia. 
Acumula vestígios debruçando sob seu leito 
lamas,areias e folhas 
desesperadas por redemoinhos da passagem. 
Firme, o Rio sabe onde quer chegar 
e empina seu fluxo dobrando a terra 
com sua língua molhada 
e lambe miúdezas de animais 
enormes nadadoras. escamas luminosas: surubins 
jardins submersos de escuridão 
e, em sua invenção persistente 

que não conhece dia ou noite 
a não ser pelas histórias que ele cospe na beira 
De fantásticas memórias de 
Pankararu, Atikum, Kimbiwa,  
Truka, Kiriri, Tuxa e Pankarare 
e nomear barcos, canoas, embarcações 
remos gentis 
navegam conhecendo a correnteza 
abrindo sulcos, garimpando lendas 
esculpindo carrancas de renhidos dentes 
o desconhecido. 
O Rio dorme e com ele 
e nele todos os seres 
dormem.                 
As águas têm sono leve 
os afogados se aquietam e param de gritar 
os peixes bóiam e a cobra perde seu veneno 
a mãe d´água aproveita o silêncio 
para enxugar seus cabelos 
e os barcos fingem que não existem mais 
enquanto o Rio dorme. 
O Rio míngua 
finge que se esquece, deixa de correr 
desbotando toda forma de vida que não o conhecer 
Convive com todas as desistências de climas e aridez 
partilha do fracasso assíduo 
da população da beira  
ribeirinhos, quilombolas 
resistentes  
e enfrenta ele mesmo sua imensidão 
seu medo de morrer 
e ressurge caudaloso aos poucos 
em Bom Jesus da Lapa 
tímida altivez 



 

que engole águas improváveis 
novíssimas de afluentes parcimosos e  
generosos de umidade imensa 
alma do sertão. 
“Sabeis assim que sou pobre”, 
“mãe e pai de todo o povo.” 
O Rio cabeceia e vence 
rompe em cheia e força 
e despenca em cachos de espuma 
pleno imenso glorioso 
lânguido de indecisão 
quer ser Pernambuco 
sem deixar de ser Bahia 
e arrisca o duplo acostumando suas margens 
a estar ao mesmo tempo 
em mais de um lugar. 
Tem pressa! Já pressente o mar  
mas se atrasa em detalhes 
do contraditório exercitando a aridez 
com promessas de grão 
e se deixa ficar em Cabrobó e Petrolina. 
... e avança pelo fio tênue que inventou 
Sergipe e Alagoas antes de existirem 
e se atira em direção ao mar 
abandonando sem querer 
Piranhas e Gararu. 
Invadindo o mar 
de igual pra igual 
adeus! Piaçabuçu. 
E morre doce: 
cumpriu se destino 
inventou a terra e 
foi morrer no mar.  
                                                                                               

Segundo Testamento 
 
Um Rio assim 
Tem nome de Santo 
Francisco 
de antes, Chico 
mais conhecido. 
Leitor assíduo das linhas  
de Deus e suas criaturas 
na palma da mão 
que feito cuia serve água 
aos bebericos 
ao Nosso Senhor 
e todos os jegues de sua infância 
e todos os jegues de sua paixão. 
Ensina a nadar os peixes 
e a multiplicá-los pelas mãos 
de milagreiros pescadores 
e fêmeos milagres de acabar com a fome. 
E quando visita a roça 
engravida a mandioca 
de perdão, grão e farinha 
Santa Eucaristia. 
E conhece o corpo 
de beiras e beradeiros 
banha suas dores 
cura nos aflitos 
a sofreguidão. 
Quando o céu se abre 
batiza os mais pequeninos. 
Eis! meu Rio amado 
em suas águas há profecia, 
evangelho e sabedoria 
de arrastar demônios 



 

e curar o mundo. 
Paira sob suas águas 
o Divino Espírito Santo. 
Recebe os tecidos 
de lázaros vestidos 
da morte de todo dia 
que trazem as santas mulheres 
que descem na beira do Rio 
para a Transfiguração 
Boa Hora da Lavação. 
Esfregam pecado e ira 
ensaboam sangue e suor 
e trazem de novo à via 
panos, roupas e seus viventes                                                                                                  
quarados no sol do agreste 
e acenam com louvor ao Rio 
varais de Ressurreição. 
 E quando chega sua hora 
da morte e da traição 
puído de sobra e lucro, 
desmatamento e queimada, 
desmando e poluição, 
carrega os pecados do mundo, 
esgoto e mineração, projetos mirabolantes 
de cercas de irrigação 
e insiste em ser bacia dos pobres: 
de joelhos toma os pés do mundo 
e se entorna em agua-pés. 
De tortura em tortura 
abrem em seu corpo as chagas 
com obras e ambição 
e crucificam o Velho Chico 
na cruz da Transposição. 
E o céu rasga o véu da verdade 

sísmicos abalos dos fatos 
do que diziam os profetas, 
ecologistas e poetas, 
geógrafos e adivinhas: 
Não se mexe no curso de um Rio 
que junta terra e céu, 
bicho e povo, 
o que foi e o que pode ser  
numa rede fina de vida. 
 Esta é a hora! 
Esperamos ativamente 
a Páscoa de ressurreição 
e ver de novo o Velho Chico 
“bater no meio do mar  
dormir ao som do chocalho 
e acordar com a passarada 
sem rádio, sem notícia das terras civilizadas.” 

Nancy Cardoso 
 
 
8.4 - Campanha pela revitalização do Rio São Francisco e 

contra a transposição de suas águas! 
 
É urgente salvar o meio ambiente, para salvar a vida no 

planeta. Em sintonia com a Campanha da Fraternidade da 
CNBB e a Amazônia, nos colocamos em uma Jornada de luta 
pela Revitalização do Rio São Francisco e contra a 
transposição de suas águas . 

Hoje vemos as mudanças climáticas, resultado da destruição 
nos últimos 60 anos, amanhã não sabemos como será. No 
Brasil a situação tende a se agravar, principalmente na 
Amazônia e no Nordeste. Ainda querem dar o golpe final: 
natureza e povo ameaçados pelo projeto de transposição, pelo 
reforço à antiga e atual “indústria da seca”. 



 

O Governo Lula tem atropelado a sociedade para implantar 
uma mega-obra que beneficia a poucos. O diálogo com a 
sociedade não era pra valer.  

O verdadeiro objetivo da transposição é atender a interesses 
empresariais. Para o povo pagar a conta. Mais de 70% das 
águas iriam para produção e exportação de frutas e criação de 
camarão, 26% seriam para o setor industrial e centros urbanos. 
Apenas 4% iriam para a população espalhada nas caatingas. Os 
impactos são graves problemas ambientais e sociais , além do 
custo elevadíssimo  que a sociedade nordestina arcará  
através das contas de água. Até hoje muitas pessoas passam 
fome e sede não muito distante do São Francisco. É uma obra 
injusta, que gera desarmonia e divisão nacional .  

A solução para o Nordeste é o melhor aproveitamento e a 
distribuição justa da água disponível e suficiente, mais viável e 
menos onerosa.  São necessários projetos verdadeiros de 
Convivência com o Semi-Árido e de Revitalização, com respeito 
às populações tradicionais, ao cerrado e à caatinga, cuidado 
com afluentes, matas ciliares e lagoas marginais, saneamento, 
despoluição, vazão ecológica ideal que garanta a 
biodiversidade. 

O São Francisco pede socorro . Só com o povo na rua 
conseguiremos barrar a mega-obra e revitalizá-lo. Participe da 
Jornada de luta. 
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www.saofranciscovivo.blogspot.com 

www.umavidapelavida.com.br 
 
 
 
 
 

 

 


